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Aos 29 dias do mês de novembro do ano de 2021, pelas 20h30, no Theatro Club, sob a 

presidência de António Manuel Marques de Queirós Pereira, secretariado por Eulália 

Margarida da Silva Rodrigues e José Ângelo Saavedra de Almeida Faria, reuniu 

extraordinariamente a Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso, com a seguinte 

ordem de trabalhos: 

 

Ponto Um (15`): 

Informação do presidente da câmara municipal sobre o início de mandato autárquico do 

quadriénio 2021/2025. 

 

Ponto Dois (15`): 

a. Eleição do representante dos presidentes de junta de freguesia do concelho da 

Póvoa de Lanhoso (efetivo e suplente), objetivando também a sua 

representação no XXV Congresso da Associação Nacional de Municípios 

Portugueses.  

b. Eleição de quatro representantes, efetivos e suplentes, da Assembleia Municipal 

que vão integrar a Assembleia Intermunicipal da CIM do Ave, nos termos do 

disposto no artigo 83.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

c. Designação de um representante do Município da Póvoa de Lanhoso para o 

Conselho da Comunidade do Agrupamento de Centros de Saúde do Cávado II – 

Gerês/Cabreira, conforme o disposto no art.º 31º, nº 1 alínea b) do Decreto-Lei 

nº 28/2008, de 22 de fevereiro. 

 

Ponto Três (15`): 

Proposta do presidente da Mesa da Assembleia Municipal para fixar o número de 

comissões, área de competência e número dos seus membros, conforme disposto no 

artigo 48.º do Regimento da Assembleia Municipal.  

 

Ponto Quatro (15`): 

Proposta do presidente da Mesa da Assembleia Municipal para delegação de poderes do 

plenário no presidente, para efeitos de decisão de pedidos de suspensão de mandato, 

nos termos da faculdade prevista no artigo 9.º do Regimento da Assembleia Municipal.  

 

Ponto Cinco (15`): 

a. Proposta da câmara municipal para aprovação da minuta de aditamento ao 

contrato interadministrativo de delegação de competências, celebrado entre a 

CIM do Ave e o Município da Póvoa de Lanhoso, bem como aprovação da 

realização da despesa plurianual, no âmbito do plano de transportes. 



b. Proposta da câmara municipal para aprovação das necessidades de 

financiamento para o ano de 2022, no âmbito do plano de transportes, e 

autorização para a assunção dos respetivos compromissos plurianuais. 

 

Ponto Seis (15`): 

a. Informação da câmara municipal sobre o Relatório de Execução Orçamental do 

3º Trimestre de 2021 da Escola Profissional do Alto Ave, nos termos da Lei n.º 

50/2012, de 31 de agosto. 

b. Informação da câmara municipal sobre a isenção do pagamento de taxas a 

todos os comerciantes não sedentários com atividade na feira semanal pelo 

período compreendido entre 1 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021. 

 

Estiveram presentes na bancada do PS os seguintes membros: Anabela Dias Laje; Marta 

Maria da Cunha Vieira; Pedro Vale da Silva; João Gonçalo Pereira Fernandes; Joaquim 

Armando da Silva Fernandes; Pedro Alexandre Oliveira Vale; Fernando Leonel Brandão 

da Cunha e Susana Patrícia Barbosa Morais. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PSD de: Lanhoso; Monsul; Póvoa de 

Lanhoso; Rendufinho; Santo Emilião; Serzedelo; Sobradelo da Goma; Travassos; Vilela; 

União de Freguesias de Esperança e Brunhais; União de Freguesias de Verim, Friande e 

Ajude e União de Freguesias de Calvos e Frades. 

 

Estiveram presentes na bancada do PSD os seguintes membros: Maria Gabriela da 

Cunha Baptista Rodrigues Fonseca; Luís Jorge Amaro da Costa; Luís Carlos Lopes 

Carvalho; Fátima Elizabeth Campos Alves; José Miranda Gomes; Artur Vasco Lopes 

Salgado; Sónia Margarida da Silva Fernandes; Augusto de Jesus Oliveira Lopes de Freitas; 

José João da Costa Fraga; Rita Catarina Branco Teixeira e Diogo Amaral de Sousa. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia do PS de: Garfe; São João de Rei; Taíde; 

Galegos; Geraz do Minho; União das Freguesias de Águas Santas e Moure; União de 

Freguesias de Campos e Louredo e União de Freguesias de Fontarcada e Oliveira.  

 

Estive presente o membro do CDS: Pedro Alexandre Dias Afonso. 

 

Estiveram representadas as Juntas de Freguesia eleitas como independentes: Covelas e 

Ferreiros. 

 

Da Câmara Municipal estiveram presentes os seguintes elementos do PS: Frederico de 

Oliveira Castro; Maria de Fátima Duarte Vieira Moreira; Paulo Jorge Coimbra Fernandes 

do Gago e Alberto Ricardo Teixeira Alves. Estiveram presentes os seguintes elementos 



do PSD: André Miguel Lopes Rodrigues; Maria Alice Rodrigues de Sousa e Olga de Jesus 

de Oliveira Fernandes Duque. 

 

O Presidente da Assembleia Municipal, António Queirós Pereira, deu inicio à sessão 

extraordinária da Assembleia Municipal e começou por colocar a votação a aprovação 

da ata da sessão ordinária de 10 de setembro de 2021, explicou o porquê da ata estar a 

ser aprovada nesta sessão da Assembleia e informou que a mesma foi aprovada por 

maioria com 41 votos a favor e 4 abstenções. Depois, colocou à votação a ata da 

primeira sessão da Assembleia Municipal do dia 18/10/2021, informando que a mesma 

foi aprovada por maioria com 44 votos a favor e uma abstenção. E concedeu a palavra à 

secretária da Mesa para leitura da correspondência. 

 

Após a leitura da correspondência por parte da secretária da Mesa, o Presidente da 

Assembleia, António Queirós Pereira, informou sobre a distribuição dos tempos dando 

inicio ao primeiro ponto da ordem do dia. Ponto Um: Informação do presidente da 

câmara municipal sobre o início de mandato autárquico do quadriénio 2021/2025. E 

concedeu a palavra ao Presidente da Câmara para exposição do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Frederico Castro, cumprimentou todos os presentes e 

no uso da palavra referiu: 

“ Eu queria começar esta Assembleia Municipal saudando a Mesa e o Senhor Presidente 

da Assembleia Municipal, pela sua eleição, pelo mandato que tem pela frente. Pelos 

sinais de mudança que são também evidentes da forma como esta Assembleia Municipal 

já está organizada. Porque é evidente que ao longo dos anos o Partido Socialista, 

defendeu muitas vezes, que os membros da Câmara Municipal deveriam ser tratados 

todos por igual, sentados todos à mesma mesa, e o Senhor Presidente entendeu por 

bem, respeitar todos os membros eleitos pela Câmara Municipal, sentá-los com 

igualdade ao fim destes anos e, portanto, dar-lhes a mesma representatividade.  

E eu queria deixar uma sugestão, se me é permitido. Que os senhores membros eleitos 

pelo Partido Social Democrata, tivessem à disposição um microfone também. Porque ao 

longo dos anos, efetivamente os membros do Partido Socialista nunca tiveram a 

possibilidade de intervir nas assembleias municipais, eu acho que essa possibilidade deve 

ser salvaguardada pela Mesa, se o Senhor Presidente da Assembleia Municipal assim 

entender.  

Posto isto, eu queria fazer uma nota breve sobre aquilo que têm sido estas primeiras 

semanas de mandato da Câmara Municipal. E deixar algumas informações que me 

parecem relevantes. Começar precisamente pelo processo de revisão do PDM a que 

assistimos há pouco uma breve sessão que nos foi cá trazida e sugerida também, pelas 

técnicas da CCDRN, e que nós entendemos relevante, porque de facto, nunca tinha sido 

feito. E, portanto, como nunca tinha sido feito e como este é um primeiro momento em 



que nós disponibilizamos à população, esta informação, e isso não impede que no futuro 

possamos ter também uma sessão quem sabe, até, descentralizada para que outras 

pessoas possam participar nessas sessões de esclarecimento, colocar as suas dúvidas e 

perceber melhor o objetivo deste documento, entendeu este Executivo Municipal sugerir 

ao Senhor Presidente da Assembleia Municipal que nós iniciássemos esta sessão, no 

momento anterior ao início da sessão, para que as pessoas pudessem compreender 

também em que ponto é que está o processo de revisão do PDM. Porque de facto, este 

executivo encontrou um cenário, se lhe quisermos chamar assim, em que da parte da 

Comissão da CCDRN existia comunicação da parte do município em relação ao processo 

que já vem desde 2014, de absolutamente nada no que diz respeito a informação. E, 

portanto, quando eu explicava, há momentos que nós temos de acelerar o passo em 

relação a este processo de revisão do PDM, refiro-me também à necessidade de nós 

colocarmos o município numa situação em que não seja penalizado da forma que foi, à 

pouco, explicado. Como um cenário hipotético e que eu espero que não passe de um 

cenário hipotético, portanto, existe da parte do executivo um compromisso sério e forte 

de nós recuperarmos algum tempo em relação a este processo e de permitirmos que em 

final do próximo ano, o processo de revisão do PDM esteja concluído, o município não 

corra nenhum risco de penalização, até porque temos, como todos sabem, várias 

oportunidades de financiamento em fundos comunitários nos próximos tempos, o 

overbooking do Portugal 2020, o novo quadro comunitário Portugal 2030 e o próprio 

PRR, que é uma oportunidade única até 2026 e que o município não pode nem deve 

desperdiçar. E, portanto, tudo isso poderia teoricamente ser posto em causa se nós não 

tivéssemos, já digamos assim, injetado alguma força de trabalho também com a 

participação do Vereador Paulo Gago, neste processo, que para nós é um processo que 

está no início, mas que formalmente é um processo que já tem anos, como todos 

perceberam. Portanto, como primeira nota, deixar-vos esta informação adicional sobre o 

processo de revisão de PDM.  

Segundo a nota, nós decidimos no início deste mandato, disputar o processo de auditoria 

das contas do município dos procedimentos do município. E em relação a isto, explicar o 

seguinte. Não é possível levar a cabo com a celeridade que o executivo gostaria, um 

processo de auditoria das contas do município pela razão muito simples de que é 

impossível também concluir as contas do ano de 2021 antes do primeiro trimestre de 

2022. Portanto, entendemos que seria, avisado concluir, fechar as contas do ano de 

2021, e a partir de abril, maio do próximo ano, termos aí sim um processo de auditoria 

de determinados aspetos que têm a ver também com a vida do município e com as 

contas do município, porque quando se fala de um processo de auditoria, as pessoas têm 

por vezes a noção errada, porque eu próprio também a tinha no passado, que um 

processo de auditoria ia verificar tudo o que diz respeito ao município, todas as 

dimensões e toda a atividade do município. Um processo de auditoria pode versar sobre 

vários pormenores que têm que ver com a atividade do município. Portanto, nós estamos 



num processo de definição do caderno de encargos, que irá definir as áreas sobre as 

quais entendemos que deve versar essa auditoria e a partir daí, despoletar um processo 

que aprofunda a informação que diz respeito a estas áreas em concreto e, portanto, a 

divisão financeira do município está a cooperar com o executivo no sentido de detalhar e 

aferir quais as áreas onde podemos e devemos despoletar o processo de auditoria e eu 

imagino que tínhamos para perto do Verão do próximo ano algum resultado sobre este 

processo a que traremos, como é evidente, à Assembleia Municipal e informaremos a 

Assembleia Municipal.  

Outro assunto importante que eu acho que é muito relevante explicar à Assembleia 

Municipal, tem a ver com um processo que nos surpreendeu também, mas que 

encaramos de frente e que estamos decididos em resolver, e que está relacionado com o 

parecer der ERSAR relativamente ao grau de cobertura de gastos da rede de água da 

rede de saneamento e da rede de recolha de resíduos. Todos os anos o município, todos 

os municípios, devem apresentar resultados que permitam que a ERSAR emita um 

relatório que garanta uma taxa de sustentabilidade que esteja pelo menos nos 90%. E 

nos últimos anos o município foi apresentando os resultados, foi discutido também com 

a ERSAR, que tudo isto é discutido com os técnicos der ERSAR, os critérios, os valores, os 

resultados, a própria fórmula também que é usada em cada ano. E este ano tivemos de 

tentar resolver um problema e digo tentar, porque o problema não está resolvido. Tentar 

resolver um problema relacionado, concretamente com o grau de cobertura de gastos da 

rede de saneamento básico no Concelho. E o grau de cobertura de gastos desta rede, 

coloca neste momento o município da Póvoa de Lanhoso, com uma taxa de 72%, de 

cobertura de gastos. O que é que isto significa? Significa que se nós concluirmos o 

próximo ano, o ano de 2022 com uma taxa de cobertura de gastos de 72%, e o prazo 

está dilatado para 2022 devido à pandemia, porque este prazo terminava em final de 

2020 e foi alargado para 2021 e como a pandemia se manteve, foi alargado novamente 

para 2022. E eu espero que a pandemia não se mantenha porque senão o prazo é 

alargado novamente e, portanto, por duplicidade de razões tanto pela pandemia como 

pelo alargamento de prazo, este problema não deve prolongar-se. Isto coloca o 

município perante um cenário em que neste momento, é altamente provável que nós 

tenhamos de atualizar as taxas de saneamento básico em 78.5 pontos percentuais, 

78,5%. E só uma atualização de 78,5% da taxa de saneamento, refiro-me só a taxa de 

saneamento, é que permite ao município da Póvoa de Lanhoso no final do próximo ano, 

ter uma taxa de cobertura de gastos no mínimo de 90%, o que, por sua vez, assegura 2 

coisas. A primeira, é que, não somos ou não seremos, nesse cenário, obrigados a 

devolver perto de um milhão de euros de financiamento do POSEUR o dos últimos anos 

de fundos comunitários. E a segunda é que, num cenário desses, poderemos candidatar-

nos a novos fundos comunitários nestas áreas ligadas à água e ao saneamento que já 

agora estão previstos no Portugal 2030, ao contrário daquilo que vinha sendo habitual 

ao longo dos anos, nomeadamente no Portugal 2020, onde esta área não era 



privilegiada, portanto. O Portugal 2030 prevê uma verba a rondar sensivelmente dos 600 

milhões de euros para Portugal e grande parte dessa verba será canalizada a região 

Norte.  

E portanto, neste momento, o município da Póvoa de Lanhoso tem um de dois cenários 

pela frente. Ou não atualiza as taxas de forma a poder ter uma taxa de cobertura de 

gastos em 2022, no mínimo de 90%, e isso impede-nos de nos candidatarmos a fundos 

comunitários nos próximos anos, porque este é um critério fundamental. Ou atualiza, 

nestes termos, a taxa de saneamento com uma penalização que traduzida para euros 

poderá andar entre os 4 e 5 euros por mês, dependendo também do, claro que as 

pessoas que não têm este serviço não pagam saneamento, mas as pessoas que têm o 

serviço terão uma atualização que poderá rondar os 4 ou 5 euros. E é óbvio que isto é 

penalizador para as famílias povoenses. Mas também é óbvio que nós temos neste 

momento pela frente 2 problemas e temos de escolher com qual dos 2 problemas 

queremos lidar. Portanto, o lidamos com uma atualização de taxa de saneamento. Ou 

não o fazemos e lidamos com o facto de nos próximos 10 anos, não nos podermos 

candidatar a fundos que são fundamentais para a Póvoa de Lanhoso. E que, na minha 

opinião, têm vindo, do ponto de vista estratégico ao longo das últimas décadas, têm 

vindo a ser descurados sucessivamente por sucessivos executivos de vários partidos. Não 

me estou a referir ninguém em concreto, portanto, não me estou a referir a ninguém e, 

se quiserem interpretar assim, estou-me a referir a todos. Ao longo dos anos e ao longo 

das décadas, o município da Póvoa de Lanhoso, na minha opinião, não privilegiou este 

investimento da forma que devia ter feito e nós temos o dever e a obrigação de o fazer 

nos próximos anos. E para o fazermos nos próximos anos temos que resolver este 

problema. E resolver este problema significa atualizar as taxas de seriamente no próximo 

ano, nos termos que eu acabei de explicar agora. Portanto, eu diria que é altamente 

provável, altamente provável, que tenhamos de fazer esta atualização no próximo ano e 

eu estou cá para dar a cara por isso, como é evidente, eu e o meu executivo assumir esta 

opção de gestão, esta opção estratégica que é determinante para o Concelho da Póvoa 

de Lanhoso, porque o próximo quadro comunitário, é só a última oportunidade que nós 

temos de poder financiar uma rede de saneamento entre 75 a 85%. Portanto, isto é o 

mesmo que dizer que o município da Póvoa de Lanhoso poderá ter a oportunidade de 

fazer investimento, por exemplo, de um milhão de euros, gastando no máximo 250 mil 

euros, e se não o fizer agora nesses termos no futuro, quando precisar de gastar um 

milhão de euros, vai gastá-lo dos seus próprios cofres sem acesso a fundos comunitários. 

E esta é uma opção que me parece que não deve, não devia merecer grande discussão, 

mas de qualquer das formas no executivo, é uma opção clara que está assumida e que 

nós vamos ter que abraçar e explicar e comunicar às pessoas do Concelho nos termos 

que expliquei aqui neste momento.  

Mais duas ou três informações que eu acho que são importantes, uma delas também 

tem a ver com o facto de nós termos decidido priorizar o trabalho com os fornecedores 



do Concelho. Difundimos essa informação, pedimos às empresas do Concelho para se 

registarem numa página que está, que tem um formulário pré-definido nesse sentido, 

temos até ao dia de hoje 127 empresas que se registaram. Eu aproveito o facto de ser 

transmitido online a Assembleia Municipal, para pedir aos empresários do Concelho que 

registem as suas empresas que o façam na página do município, porque a estratégia e a 

intenção que nós temos em relação a esta inscrição é muito simples. Se existir em 

determinada área 5 empresas, ou 10 empresas, a nossa vontade é, em circunstâncias de 

igualdade, trabalhar com todas essas empresas por ordem. Muito simples, se houver 10 

empresas de determinada área que apresentem as mesmas condições, em termos de 

mercado, a intenção é trabalhar na primeira necessidade do município de trabalhar com 

a primeira na segunda necessidade de passar para a segunda, assim sucessivamente e 

chegar à décima começar de novo. Portanto, no final do mandato, termos dado a 

oportunidade às empresas de poderem trabalhar com o município e ter o próprio 

município um registo de como e quando trabalhou com determinadas empresas, com 

transparência e com igualdade para todos os empresários e todas as empresas de bens e 

serviços do Conselho.  

Uma última nota, que me parece também importante. Nós temos estado a trabalhar 

com os senhores presidentes de junta, os partidos políticos também, recebemos hoje 

vários, falta-nos receber só um partido no âmbito da preparação do orçamento do plano 

e orçamento de 2022. Temos uma dificuldade notória relativamente ao plano e 

orçamento de 2022, sobre a qual temos estado a conversar com os senhores presidentes 

de junta, no sentido de conseguirmos aligeirar, digamos assim, algum fardo que 

compromete muito o orçamento do próximo ano. E que é desejável que seja dilatado no 

tempo em termos de compromisso para que o executivo municipal possa ter no próximo 

ano, um ano que prevemos que seja difícil, como são tradicionalmente todos os anos, 

pós ano eleitoral e que nos permita termos alguma folga orçamental para poder atender 

algumas necessidades, algumas emergências em algumas freguesias com quem já 

falámos e onde percebemos que há situações urgentes que precisam de ser resolvidas, 

estou-me a lembrar de algumas freguesias que manifestaram uma preocupação muito 

grande, por exemplo, em relação ao alargamento de cemitérios, há várias freguesias que 

têm esse problema no Concelho. E nós queremos combater esse problema já no próximo 

ano e só conseguimos fazer se tivermos folga orçamental que o permita. E, portanto, 

temos estado a trabalhar nesse documento, tanto no plano como no orçamento. O plano 

será um plano e vamos discutir na próxima Assembleia, será um plano que visa também 

já muito daquilo que é o objetivo do executivo para o mandato. O orçamento será o 

orçamento possível, tendo em conta as circunstâncias em que estamos neste início de 

mandato. Muito obrigado.” 

 



Depois o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, relembrou que estavam abertas 

as inscrições para as intervenções, e concedeu a palavra ao deputado do CDS, Pedro 

Afonso. 

 

Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Começo a minha intervenção por felicitar todos os eleitos louvando desde já a 

disponibilidade com que se propuseram servir os povoenses, faço votos que este seja um 

mandato muito proveitoso, desenvolvido com elevação e sentido de responsabilidade de 

todos os intervenientes políticos e do qual resulta uma efetiva melhoria das condições de 

vida dos povoenses.  

Não obstante a informação já prestada pelo Senhor Presidente da Câmara, gostaria de 

deixar a sugestão de que é imperativa a definição clara e concisa, como disse há pouco, 

do rumo a seguir e das metas a atingir em cada uma das áreas de intervenção por parte 

do novo executivo, os povoenses esperam seguramente que isso possa ser apresentado 

com claridade breve trecho. Só assim aqui poderemos avaliar e debater com rigor o seu 

desempenho ao longo do mandato.  

Nesse sentido e porque as problemáticas não são só as macro, como o Senhor Presidente 

já referiu e muito bem, e são transversais a todos os executivos, gostaria aqui de reiterar 

algumas preocupações dos povoenses, muitas delas já aqui elencadas ao longo do 

último mandato. Apelo desde já a sensibilidade do novo executivo para a intervenção 

urgente em algumas destas matérias.  

É urgente a disponibilização de toda a informação e regulamentação revista e atualizada 

no site do município. É urgente a redução nos tempos de espera de tratamentos de 

assuntos administrativos do município a refiro-me a tempos de espera processuais e não 

de atendimento ao Público. É urgente a criação de um código de apoio ao investimento 

simples, claro e conciso, que ajuda a promover a fixação rápida de empresas no 

Concelho. É urgente a resolução da problemática do estacionamento no centro da Vila, 

pelo menos, e de forma célere, proceder à marcação dos lugares de estacionamento de 

forma a criar alguma ordem naquilo que podemos já considerar em algumas artérias de 

caótico. Conveniente seria também criar um plano de manutenção dos equipamentos e 

temo-lo implementado já.  

É imperativa ainda a criação de um código regulamentar único do município, e isto 

explico porquê, porque facilita aos munícipes o acesso à informação, porque neste 

momento a informação é apresentada sobre vários regulamentos e de forma dispersa. 

Fica a sugestão de criarem um código agregado devidamente organizado, onde toda a 

gente possa considerar ou consultar e ter a informação de forma facilitada. De salientar, 

Senhor Presidente, que a resolução de muitos destes problemas carece sobretudo de 

ação e que, pelo menos numa fase inicial de resolução, não estará ao executivo 



constrangido por questões económicas, porque deixo o apelo para que se metam mãos à 

obra e de forma rápida se ultrapassem algumas destas dificuldades. Muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Pedro Silva. 

 

Interveio o deputado Pedro Silva, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“É com especial regozijo e que faço esta primeira intervenção do mandato em nome da 

bancada do Partido Socialista. Faço num contexto muito especial, num contexto em que 

o senhor Presidente da Assembleia Municipal e o seu Presidente da Câmara Municipal, 

bem como os vereadores com pelouros, são eleitos do Partido Socialista. Num contexto 

que, para além de serem eleitos do Partido Socialista, me identifico claramente com a 

postura, com a atuação que ambos defendem e que já estão a implementar e que 

preveem implementar ao longo deste mandato autárquico.  

Em cada rosto, igualdade. Este é o desígnio do senhor Presidente da Câmara Municipal. 

Sejam eles trabalhadores da autarquia, sejam eles presidentes de junta de freguesia, 

sejam eles vereadores, como já aqui se verificou, sejam eles os munícipes que decidiram 

de forma inequívoca que era o tempo de fazer política de forma diferente.  

Senhor Presidente, esteja certo que os povoenses estão a apreciar a sua postura, o seu 

discurso, mas em especial, a forma como tem atuado neste primeiro mês de mandato. 

Estamos certos, que tem sido um primeiro de mandato, um primeiro mês de mandato, 

muito intenso. Não obstante todas as dificuldades iniciais de uma adaptação e 

ajustamentos que são necessários levar a cabo, não era suposto sujeitar-se algumas e 

irresponsabilidades que lhes foram transmitidas do executivo cessante. E hoje já se 

verificaram algumas dessas irresponsabilidades.  

Em tempo recorde teve de intervir junto der ERSAR, sob pena de o município poder ser 

penalizado em cerca de um milhão de euros e não se poder candidatar a apoios para a 

expansão de rede de água e saneamento. Esta irresponsabilidade do município cessante 

vai ter consequências como já aqui frisou. Com a necessidade de, porventura ter que 

rever as taxas de água e saneamento. Em tempo recorde está iniciar o processo de PDM 

como hoje aqui verificamos que tem de estar finalizado em breve, sob pena de 

incumprimento legal e as consequências que daí poderão advir. Em tempo recorde, teve 

de fazer um plano ou está a fazer um plano e orçamento que têm no seu orçamento 

completamente comprometido em função de estratégias eleitoralistas irresponsáveis 

que se verificaram nas últimas eleições autárquicas. Em tempo recorde teve resolver e 

assegurar o transporte público dos alunos, que não for a rápida intervenção poderia pôr 

em causa este apoio indispensável às famílias povoenses. Em tempo recorde vai ter que 

resolver a implementação dos sistemas de informação simplificado e do balcão único do 

prédio designado BUPI, que nada foi feito, apesar de hoje ter sido implementado na 



Póvoa de Lanhoso. E é uma dificuldade com a qual nos vamos debater nos próximos 

tempos, dado que qualquer povoense que tenha um prédio aqui na Póvoa de Lanhoso, 

um prédio rústico e que o queira transmitir, vai deparar-se com esta dificuldade em 

relação a um documento que é fundamental para que possa fazer a sua escritura de 

compra e venda desse terreno, rustico. Em tempo recorde está a fazer o que outros não 

quiseram fazer e não tiveram interesse tratar ou resolver em 4 anos.  

Senhor Presidente, esta não é nem nunca poderá ser a forma de atuar. Os Povoense 

merecem o nosso respeito, merecem o nosso empenho, merecem que sejamos 

responsáveis no cumprimento do mandato que nos foi confiado. Senhor Presidente 

enquanto vereador ao longo dos últimos 8 anos, foi um exemplo de trabalho e dedicação 

ao serviço que se propôs prestar, sempre cumpriu o seu mandato, sempre respeitou os 

eleitores e a confiança que lhe depositaram. Nunca os abandonou. Senhor Presidente 

permita que lhe reafirma total disponibilidade, desta bancada parlamentar, para dar 

suporte à vontade da maioria dos poluentes. Senhor Presidente, se fosse respeitada a 

vontade dos povoenses, não devia nem podia ver a sua ação bloqueada como esta 

maioria parlamentar do PSD tentou fazer ainda bem recentemente. 

Para finalizar, Senhor Presidente. O Senhor Presidente estendeu a mão a todos, Já 

garantiu que tratará todas e todos de igual forma, com respeito democrático, sem 

diferenças, sejam elas instituições, sejam eles presidentes de junta, sejam eles 

funcionários, sejam eles quem forem. Em cada rosto igualdade, obrigado, muito 

obrigado.” 

  

Seguidamente, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a 

palavra ao deputado do GP do PSD, Luís Amoro da Costa. 

 

Interveio o deputado Luís Amaro da Costa, cumprimentou todos os presentes e no uso 

da palavra referiu: 

“As minhas primeiras palavras são dedicadas a todos nós. A todos os que foram eleitos e 

aqui estão a cumprir o desígnio da democracia. Estamos aqui porque os povoenses assim 

quiseram e certamente com formas diferentes de pensar e de agir, mas sempre com o 

desígnio maior de servir esta Terra que é nossa e de servir as nossas gentes. A todos 

deixo votos de um bom trabalho e que seja proveitoso porque sei que todos vamos fazer 

o melhor que soubermos e pudermos.  

Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Municipal, o meu primeiro reparo é para si, 

para lhe dar conta de que fui contatado pelos serviços da Assembleia para adiar por 30 

minutos o início desta sessão da Assembleia Municipal, passando das 20:30 para as 

21:00 horas, ao que em representação do Grupo Parlamentar do PSD, anui. Fiquei 

espantado quando vi e confirmei ainda hoje na página do município no Facebook, o 

anúncio da realização desta Assembleia, com início marcado para as 20:30. Com a 

inclusão da realização de uma sessão de esclarecimentos sobre o PDM de forma tão 



dúbia que dá a entender que a mesma faz parte desta faz parte integrante desta sessão 

da Assembleia. Ora, isto nunca foi posto à consideração. Faz-se a sessão de 

esclarecimento e terminada esta inicia a Assembleia Municipal. Nem poderia ser de 

outra forma. Esperamos que de futuro haja mais cuidado com estas publicações para 

não induzir em erro os povoenses. E já agora, por falar em cuidado, Senhor Presidente da 

Mesa, pergunto, o que é que aconteceu ao arquivo que existia no sítio da Câmara 

Municipal, de onde de repente desapareceram as gravações das sessões anteriores da 

Assembleia Municipal? Fui ver e desapareceu tudo. Ainda procurei no YouTube, mas a 

informação que aparecia é que a conta foi apagada. A que se deve este apagão, Senhor 

Presidente? Vamos continuar a dispor deste importante arquivo ou não?  

Estando como estamos no início do mandato, naquilo que é uma espécie de período 

experimental, podemos dizer que o executivo municipal vive ainda em estado de Graça, 

razão pela qual a apreciação crítica não poderá ser exaustiva. No entanto, estes 40 e 

poucos dias de governação já passados não auspiciam nada de bom. São já vários os 

exemplos de atropelos de tiques de autoritarismo e manobras pouco democráticas que 

se verificam. Senhor Presidente da Câmara Municipal, a partir do dia 18 de Outubro, o 

senhor é o Presidente de todos os povoenses, não é só o Presidente dos socialistas, nem é 

só o Presidente dos povoenses que em si votaram. É o Presidente de todos os povoenses. 

E fica-lhe mal, em minha opinião, permitir que os seus subordinados ou colaboradores 

circulem no edifício da Câmara Municipal com bandeiras e máscaras partidárias, 

transformando uma casa que é de todos e que de todos deveria exigir o máximo respeito 

num edifício onde tudo se permite e o pluralismo dos povoenses não é respeitado. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados, o espírito democrático de que devemos todos 

ser portadores não pode permitir que alguém use da posição de superioridade que possa 

deter para impor a sua vontade ou de qualquer outra forma, tentar condicionar a 

posição de outrem. Não é correta nem democrática esta forma de atuar. Todos os 

membros desta Assembleia têm direito à expressão livre da sua vontade. Sem 

condicionalismos de qualquer espécie, sem temores de vir a ser prejudicados só porque 

têm pensamento livre e não querem ser acorrentados. Muito menos se pode prejudicar 

toda uma comunidade local só porque em determinada altura, o seu representante legal 

não se sujeitou à vontade de quem manda. 

Senhor Presidente, Senhores Deputados, não obstante o curso do espaço do tempo 

decorrido, são já vários os exemplos de défice democrático, de boicote de pessoas, de 

uso abusivo de posição. O futuro dirá se valeu a pena aqui e agora fazer esta chamada 

de atenção, disse. Muito obrigado.” 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, informou que se iria 

informar sobre a situação das gravações e que depois informaria os grupos 

parlamentares. E concedeu a palavra ao Presidente da Câmara para resposta. 

 



Interveio o Presidente da Câmara, Frederico Castro, cumprimentou novamente todos os 

presentes e no uso da palavra referiu: 

“Senhor deputado Luís Amaro da Costa, eu gostava que concretizasse aquilo que disse 

aqui. E gostava que concretizasse e que detalhasse aquilo que disse aqui. Porque quando 

fala em défice democrático e boicote de pessoas, eu não percebi se estava a referir-se às 

pessoas que foram pressionadas para fazer parte das listas do PSD, no período pré-

eleitoral ou se estava a referir aos eleitores que iam pedir à Câmara Municipal para 

resolver problemas e que eram resolvidos à troca de determinado voto em determinado 

partido. Portanto, gostava que viesse aqui e que explicasse, que concretizasse o que é 

que quer dizer esse défice democrático ou boicote de pessoas, porque o Presidente da 

Câmara Municipal, aquilo que tem feito neste período, é tratar todos por igual por muito 

que lhes custe, e eu sei que vocês não estão habituados a isso, mas tratar todos por 

igual. Com o mesmo respeito, com a mesma educação, com o mesmo espírito 

democrático. Porque todos têm a mesma legitimidade, os eleitos, têm todos a mesma 

legitimidade, mesmo quando alguns eleitos se esquecem de determinados detalhes que 

são importantes, também no relacionamento com a Câmara Municipal, não é? Porque 

não basta dizer-se que se convidou o Presidente da Câmara para ir a tal parte e depois 

dizer que o Presidente da Câmara não foi porque não quis ir porque não lhe apeteceu, 

mas que foi convidado, porque essas coisas também acontecem e eu também as registo 

e também as transmiti aquém de direito, para esclarecer, não para fazer disso um 

problema, para esclarecer, para que no futuro, ao longo dos restantes anos que temos 

de mandato pela frente, esse tipo de coisas não se repitam nem da parte de nenhuma 

freguesia para com a câmara municipal, muito menos da parte da Câmara Municipal, 

para qualquer freguesia que seja. Mas eu desafio a vir cá e a concretizar com detalhes, 

com informação e com provas, aquilo que está a dizer.“ 

 

Depois o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, verificou que não existiam 

mais pedidos de intervenção e passou ao período de esclarecimentos, concedendo a 

palavra ao deputado do GP do PS, Pedro Silva. 

 

Interveio o deputado Pedro Silva, cumprimentou novamente todos os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Não deixa de ser curioso que o deputado Luiz Amaro da Costa, utilize a sua primeira 

intervenção do mandato para criticar a Assembleia Municipal e a Câmara Municipal. 

Pelo facto de atrasarem ou adiantarem, ou a publicação está mal numa virgula ou está 

mal num assento, quando o facto só surgiu para que fosse possível, e aproveitou a 

oportunidade da CCDRN, as técnicas da CCDRN disponibilizarem-se para estar aqui 

presentes, para o facto de termos uma sessão, ainda que breve, para explicar o ponto de 

situação do PDM, que está a ser trabalhado desde 13/07/2020, e até hoje nada se fez 



em relação ao PDM na Póvoa de Lanhoso. E isso é que o senhor devia ter referido e 

devia-se ter insurgido quanto a esse facto.  

Depois em relação sessões que foram retiradas do arquivo, naturalmente, todos nós 

queremos que as sessões se mantenham no arquivo. Todos nós queremos, assistir e 

voltar a assistir às várias sessões da Assembleia Municipal que se passaram aqui nesta 

Casa, em que, por exemplo, o senhor Presidente da Câmara, atual Presidente da 

Câmara, não teve a possibilidade de intervir quando lhe era pedido. Nós temos todo o 

gosto em que essas sessões fiquem em arquivos, temos todo o gosto que isso aconteça, 

Senhor Deputado, agora e mais a mais, quando o senhor deputado era contra a 

transmissão online das sessões, mais a mais quanto a isso.  

Eu agradecia que o senhor deputado, não adiasse o afirmar das ocasiões em que Senhor 

Presidente de Câmara, durante o primeiro mês de mandato, ameaçou, ou condicionou 

ou tentou condicionar, como o senhor diz, e gostava que o senhor fosse ali e assumisse 

quais foram esses momentos? Não fuja às questões, não deixe para passar, não deixe 

para o futuro.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concede a palavra ao deputado 

do GP do PSD, Luís Amaro da Costa. 

 

Interveio o deputado Luís Amaro da Costa e no uso da palavra referiu: 

“Bom o senhor deputado Pedro Silva, o senhor não percebeu nada daquilo que eu disse e 

se não percebeu, ou não quer perceber, é um problema que não é meu. Agora aquilo que 

eu chamei a atenção é para aquilo que estava na página do município e não sei até que 

ponto isso o chateia. É o que está aqui, portanto, não há problema nenhum. Chamei a 

atenção. Concordei com o adiamento da sessão, demos essa informação à Mesa, tudo 

muito bem. Agora chamo a atenção para evitar que andem aqui informações que não 

correspondem à realidade. Eu até compreendo essa entrada, essa tentativa de entrada, 

vem com o gás todo, isso com o tempo vai-lhe passar, porque não tenha dúvidas de uma 

coisa. Nunca ninguém, aliás, isso resulta da lei a utilização da palavra por parte dos 

senhores vereadores está consagrada na lei, não há nada que o impeça, desde que o 

Senhor Presidente da Câmara autorize, não é preciso fazer mexida nenhuma, não é 

preciso mexer no Regimento, não é preciso mexer em nada. Basta para única e 

simplesmente o Senhor Presidente da Câmara diga, pode falar, e está autorizado 

automaticamente a falar, não percebo, é como é que vocês ainda não perceberam isso? 

Mas continua a dizer a mesma coisa, portanto, possivelmente não percebeu.  

Quanto às outras situações que eu referi e que não vou avançar aqui, porque não vou, 

mas nós sabemos que elas aconteceram. O Senhor Presidente da Câmara também sabe 

daquilo que aconteceu, sabe daquilo que eu falei. E ainda hoje nesta Assembleia vamos 

voltar ao assunto e quando for a altura, vão também já ter um exemplo dessa situação. 

Muito obrigado.”  



 

Seguidamente o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, verificou que não 

existiam mais pedidos de esclarecimentos e deu por terminado o ponto um da ordem de 

trabalhos.  

 

Deliberação: A assembleia municipal ficou inteirada da informação do presidente da 

câmara municipal sobre o início de mandato autárquico do quadriénio 2021/2025. 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, passou ao ponto dois da 

ordem de trabalhos. Ponto Dois: a) Eleição do representante dos presidentes de junta 

de freguesia do concelho da Póvoa de Lanhoso (efetivo e suplente), objetivando 

também a sua representação no XXV Congresso da Associação Nacional de Municípios 

Portugueses.  

b) Eleição de quatro representantes, efetivos e suplentes, da Assembleia Municipal 

que vão integrar a Assembleia Intermunicipal da CIM do Ave, nos termos do disposto 

no artigo 83.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

c) Designação de um representante do Município da Póvoa de Lanhoso para o 

Conselho da Comunidade do Agrupamento de Centros de Saúde do Cávado II – 

Gerês/Cabreira, conforme o disposto no art.º 31º, nº 1 alínea b) do Decreto-Lei nº 

28/2008, de 22 de fevereiro. 

Convidou os grupos parlamentares a apresentarem listas e informou de que forma iriam 

ocorrer as votações de cada alínea. E concedeu a palavra ao deputado do GP do PSD, 

Augusto Freitas. 

 

Interveio o deputado Augusto Freitas, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu:  

“Não tínhamos dúvidas, todos aqueles que foram chamados a servir o município da 

Póvoa de Lanhoso deram sempre o melhor que podiam e o melhor que sabiam em favor 

do nosso Concelho e de todos os povoenses. Sempre que alguém precisa de comunicar 

ou influenciar uma decisão, escreve uma mensagem, discursa e argumenta. Quando o 

Presidente da Câmara quer qualquer coisa aprovada, como, por exemplo, um orçamento 

ou aquilo que pretende, mobiliza os eleitores e aponta os objetivos estratégicos da sua 

gestão e estabelece prioridades e justifica as suas opções, isto é o exercício do poder, a 

capacidade de liderar, de agir, de mandar e até mesmo de influenciar. Pensamos 

mesmo, até talvez, com alguma certeza, que os anteriores presidentes da Câmara 

Municipal conseguiram fazer da Póvoa de Lanhoso um pólo de bem-estar e 

desenvolvimento, apostando no ambiente, na cultura, no desporto, na educação, na 

economia, na família, na Juventude e na solidariedade como valores estratégicos de 

atuação. Defenderam a coesão social e económica do município e incentivando o 

investimento e adotando políticas de apoio aos mais desprotegidos. Trabalharam para 



todo o Concelho e para todos os povoenses, colocando o interesse público à frente de 

cada decisão, sem olhar ao credo, etnia ou filiação partidária. Defenderam de modo 

firme e intransigente os interesses do Concelho nos organismos regionais, nacionais e 

comunitários.  

Foi com base naqueles compromissos fundamentais que os presidentes da Câmara 

Municipal conseguiram durante os seus mandatos manter viva a ambição permanente 

no Concelho, dinâmico, competitivo e solidário. Sabemos o caminho não foi fácil, 

compreendendo as dificuldades que o país, a Europa e o mundo atravessam, não 

esqueço, também, as medidas de contenção lançadas pela administração central, em 

particular aquelas que visavam diminuir as despesas públicas. Como sabem, ou devem 

saber, caros Senhores Deputados, o farol autárquico representa para os mais 

esclarecidos, uma fonte de alimentação para melhorar o alcance da luz que sempre, no 

sentido figurado, nos ilumina e continua a iluminar as decisões mais importantes da 

nossa vivência humana. Como devem entender ou compreender, vamos apresentar os 

nossos candidatos em sufrágio, nesta Assembleia Municipal, a todos os cargos que estão 

assinalados neste segundo ponto da ordem de trabalhos e nas suas respetivas alíneas, 

porque sabemos que os nomes propostos pelo nosso partido ao ato eleitoral são 

autarcas que já demonstraram capacidades intelectuais fora do vulgar e, como tal, 

sabem vencer as tarefas diárias semanais mensais e anuais que lhe vão aparecendo. 

Deram já o seu contributo ao longo de vários anos como autarca e como tal, merecem 

toda a nossa estima e consideração, não esquecendo em particular, entre outros, o 

Engenheiro José Manuel, que foi e decerto vai continuar a ser o nosso representante dos 

Presidentes de junta de Freguesia do Concelho da Póvoa de Lanhoso.  

O partido que aqui represento, não tem dúvidas que todos aqueles que foram chamados 

para estes cargos políticos darão o seu melhor em favor da Póvoa de Lanhoso e dos 

povoenses, sejam eles do partido A, B, C ou D. O mais importante é caminhar, mas 

caminhar todos Unidos e com um único propósito ou objetivo, os povoenses e a Póvoa de 

Lanhoso sempre. Obrigado. 

E depois apresento ao Senhor Presidente da Mesa da Assembleia Municipal a listagem, 

não sei se é permitido ler o que é que está aqui escrito: proposta para o representante 

dos Presidentes de Junta de Freguesia do Concelho da Póvoa de Lanhoso, efetivo e 

suplente, objetivando também a sua representação no 25º Congresso da Associação 

Nacional dos Municípios Portugueses, efetivo José Manuel Costa da Silva, suplente, José 

Manuel da Silva Tinoco.  

Depois proposta aos 4 representantes efetivos e suplentes da Assembleia Municipal que 

vão integrar a Assembleia intermunicipal do CIM do Ave, nos termos do disposto no 

artigo 83º do anexo I da lei n.º de 75 /2013, de 12 de Setembro, efetivo, Sónia Margarida 

da Silva Fernandes, efetivo, José Miranda Gomes, suplente, Diogo Amaral de Sousa e 

Suplente Victor Hugo Araújo da Silva.  



Depois, proposta para o representante do Município da Póvoa de Lanhoso para o 

Conselho da Comunidade do agrupamento de centros de Saúde do Cavado II – 

Gerês/Cabreira, conforme o disposto no artigo 31º, n.º 1, alínea b), do decreto-lei n.º 

28/2008 do 22 de fevereiro, José João da Costa Fraga.  

Mas antes se me permitem, eu não sei se ainda tenho tempo para dizer mais alguma 

coisa, e é para terminar. Eu escrevi aqui algo que é muito importante eu sou o mais velho 

membro desta Assembleia Municipal, estou desde 1986 vejam bem, até hoje. E há aqui 

uma coisa que eu queria, e por isso peço desculpa aos meus colegas do partido, aquilo 

que vou dizer. Mais uma vez o destino da vida autárquica do Concelho da Póvoa de 

Lanhoso, entendeu prendar o meu concidadão de Monsul em ser Presidente da Câmara 

Municipal. Todos os meus e seus concidadãos devem estar totalmente felizes pelo cargo 

que Vossa Excelência exerce. E mais, queria aqui dizer, a política é mesmo assim, em 

democracia, algumas vezes se ganha e outras vezes se perde. Isto simplesmente é 

democracia e é aquilo que aprendemos de facto, aprendemos com o 25/04/1974 todos 

vocês sabem, digo isto sem demagogias, vocês sabem que a política para mim é um ato 

de servir as nossas gentes da Terra de Lanhoso, sem rancores e com o espírito de servir. 

Aqui está uma palavra de saudação que sai do meu coração, a suspirar na eloquência 

dos mais nobres sentimentos. Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, informou que as lista 

apresentadas pelo PSD ficariam designadas de lista A. E concedeu a palavra ao deputado 

do CDS, Pedro Afonso. 

 

Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou novamente todos os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Para dizer só o seguinte, relativamente ao ponto em questão e especificamente na sua 

alínea a), relativamente à eleição do representante dos senhores presidentes de junta, 

agora a votação é entendimento do CDS, que seria desejável a apresentação de uma 

lista única, consensual, demonstrativa da união dos senhores presidentes de junta em 

relação aos superiores interesses dos seus fregueses e da Póvoa de Lanhoso. Este era o 

nosso anseio. Pelos vistos não se verificou. Votaremos, então, em conformidade.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Pedro Silva. 

 

Interveio o deputado Pedro Silva, cumprimentou novamente todos os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Caminhar todos em conjunto, disse o Professor Augusto, diz o deputado Pedro Afonso 

apresentar uma lista conjunta. Eu digo-vos em nome da bancada do Partido Socialista 

que nos sentimos confortáveis, em que quase qualquer um Presidente de junta do 



Partido Social Democrata possa representar como efetivo, uma lista conjunta a 

apresentar aqui nesta Assembleia Municipal. E tanto é verdade, que este grupo 

parlamentar do Partido Socialista reunido, deliberou de forma unânime, apresentar uma 

lista, em alternativa, à possibilidade de apresentar uma lista conjunta.  

Isso aconteceu, o nosso líder de bancada foi mandatado para contactar o deputado Luís 

Amaro da Costa, transmitiu essa intenção. E mais uma vez, num claro sinal de fazer 

política de forma diferente, num claro sinal de fazer política de forma diferente. Que 

vocês negam, que nós sejamos capaz de o fazer, obteve da parte do deputado, e o nosso 

líder parlamentar foi claro na abordagem, dizendo que se fosse um efetivo consensual, a 

bancada do Partido Socialista, e em especial, os nossos presidentes de junta de Freguesia 

estariam disponíveis para aceitar essa fórmula.  

E aqui quero destacar, de forma especial, a forma descomprometida, com desapego, 

com que o nosso possível candidato Paulo Ferreira, encarou este cenário e acolheu de 

forma compreensível e agradado pelo sinal que estaríamos a dar ou que estamos a dar a 

todo o Concelho da Póvoa de Lanhoso em fazer política de forma diferente. A este 

desafio do Filipe Silva, o deputado Luis Amaro da Costa confrontou-o com a possibilidade 

de ser o Presidente de Junta, José Manuel Silva, o nome a indicar, ou ser o Presidente de 

Junta, Paulo Silva. Isso é verdade. Isso é verdade, isso é verdade e tanto mais é verdade 

que na reunião que a bancada do PSD teve esta proposta não foi apresentada nessa 

reunião. Essa proposta não foi apresentada nessa reunião e isso responsabiliza-os a 

vocês nós termos apresentado a possibilidade de apresentar uma lista conjunta e vocês 

não terem dito a verdade junto de todos os vossos elementos da Assembleia Municipal 

para que isso fosse uma realidade. Mentiram aos vossos deputados municipais e traíram 

a confiança deles e traíram a confiança dos povoenses que votaram em vocês. Mais digo 

que esta possibilidade desejada pelo Professor Augusto, desejada pelo Pedro Afonso, 

Deputado Pedro Afonso, disponibilidade da nossa parte para pensarmos novamente no 

assunto, se tiverem uma postura de correção. Para encarar esta proposta, que é única e 

que vocês seriam incapazes de a formular, obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, Luís Amaro da Costa, para pedidos de esclarecimento. 

 

Interveio o deputado Luís Amaro da Costa, cumprimentou novamente todos os 

presentes e no uso da palavra referiu: 

“Senhor deputado Pedro Silva, primeiro, este assunto foi de facto tratado comigo e o 

senhor vem aqui mentir claramente perante esta Assembleia, e é pena o deputado Filipe 

Silva não estar aqui para lhe dizer aquilo que efetivamente se passou. Quando o senhor 

deputado Filipe Silva me ligou e eu anuí logo e disse que sim Senhor, estávamos 

disponíveis, antes mesmo de contactar o grupo parlamentar, só não aceitei, e foi a 

palavra dele, que me disse que poderia impor restrições ao nome que fosse apresentado. 



Ninguém falou em nomes. Eu Não falei em nomes, não lhe disse quem era, nem quem 

não era porque iríamos ter reunião do grupo parlamentar na segunda-feira seguinte, e 

disse-lhe a ele, na terça-feira falo contigo e digo-te o nome. E na terça-feira liguei-lhe de 

facto e dei-lhe um nome, disse, o nome que nós escolhemos e o José Manuel Silva, nunca 

se pensou no outro nome. E ele disse-me, sim senhor, amanhã eu dou uma resposta. Isto 

foi na terça, na quarta fiquei à espera da resposta, passou-se o dia, não houve resposta 

nenhuma, até que na quinta eu tive que lhe ligar de novo e perguntar ao Filipe como é? 

Preciso de resolver o assunto. E aí ele disse-me, se fosse o Paulo Silva, nós até 

aceitávamos, assim como é o Zé Manel, bloqueamos, não aceitamos.  

Desculpe lá, o senhor não pode estar aí a dizer uma coisa que não sabe, que está aqui 

perante esta Assembleia a mentir e eu desafio a trazer aqui o Filipe Silva e voltarmos a 

falar no assunto. Isto foi tratado comigo e foi no dia em que ele me disse que ia bloquear 

o nome do Zé Manel e a partir daí eu disse pronto, encantados, cada um apresentasse a 

sua lista. Não temos problema nenhum, vamos, cada um leva a sua lista, agora não foi 

responsabilidade do PSD que sempre aceitou, não pusemos entrave nenhuma, fosse 

quem fosse o segundo nome da lista, sempre lhe disse, o nosso nome é este. 

Apresentem, quem querem, e agora nós é que temos a culpa? Desculpe lá, o senhor tem 

que ser sério, tem que vir aqui falar verdade, porque de outra forma eu não aceito e não 

admito. Porque isso foi tratado comigo, eu sei muito bem o que se passou e tudo o resto 

que não seja isto está a ser mentiroso.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Pedro Silva. 

 

Interveio o deputado Pedro Silva, cumprimentou novamente todos os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Caro, deputado Luis Amaro da Costa, eu de si não recebo lições de moral. De si 

certamente não recebo lições de moral e ao longo do mandato vamos ter oportunidade 

para falar sobre este assunto.  

Quanto a este quanto a esta matéria em específico, e já que infelizmente o Filipe Silva 

não está cá, e eu apesar de ter ouvido parte da conversa, eu lanço-lhe um desafio, 

senhor deputado Luís Amaro da Costa, e lança um desafio à bancada do PSD. É que se 

por ventura a proposta não chegou nestes termos ao senhor deputado Luís Amaro da 

Costa, nós, bancada do Partido Socialista, apresentámos-lha agora a todos vós a todos 

vós, a todos vós, para que não tenham esse pretexto, não tenham esse pretexto de dizer 

que não foi exatamente como eu transmiti e eu, na qualidade de representante desta 

bancada, apresentámos-lhe a proposta para que seja discutida. Porque agora estamos 

hoje, e estamos a formulá-lo em direto. Não vai ter oportunidade de se esconder atrás 

de uma conversa telefónica entre si e o Filipe Silva, uma proposta em que haja um 

candidato que seja de consenso. Um candidato proposto por vocês, vocês apresentam 



um candidato efetivo e nós apresentámos um candidato suplente, que foi aquilo que 

sempre lhes foi dito. Foi sempre aquilo que lhes foi dito, vai-me desculpar, não mas isso 

não é verdade. Fica a proposta à bancada do Partido Social Democrata. E com a vossa 

resposta, vamos perceber exatamente aquilo que aconteceu nos bastidores. Obrigado.” 

 

Depois o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, deu alguns minutos para que 

chegassem a acordo e concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, Gilberto Anjos. 

 

Interveio o deputado, e Presidente da União das Freguesias de Águas Santas e Moure, 

Gilberto Anjos, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra referiu: 

“Eu, efetivamente queria reforçar esse pedido de intervalo, porque acho que era de bom-

tom, nesta primeira Assembleia Municipal ao segundo, após a tomada de posse, temos 

também aqui a oportunidade de ter outra visibilidade para as pessoas que nos estão a 

ver e de uma forma muito clara, também clarificar essa questão, em relação à questão, 

dos presidentes de junta. Eu penso que existe possibilidade de haver consenso. Eu acho 

que era de bom-tom que houvesse consenso e acho que deveríamos ter essa 

oportunidade de conversarmos durante 5 minutos. Muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, Luís Amaro da Costa, para fazer uma sugestão. 

 

Interveio o deputado Luís Amaro da Costa, e no uso da palavra referiu: 

“Nós temos um nome que é o José Manuel Silva, se o Partido Socialista aceitar, eu não 

me importo de fazer intervalo em negociar. Agora se bloquear não vale a pena fazer 

intervalo. Se nós já temos o nosso nome. Nós nunca bloqueamos ninguém. Agora 

também não aceitamos ser bloqueados.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Gilberto Anjos. 

 

Interveio o deputado Gilberto Anjos, e no uso da palavra referiu: 

“Posto isto e essa imposição do nome, nós iremos apresentar também lista. Dizer o 

seguinte, também, peço imensa desculpa, mas que também não se tratando de pessoas 

a título pessoal, mas politicamente, aceitaríamos qualquer nome, a não ser um nome de 

uma pessoa que tanto criticou os presidentes de junta da bancada do PS e isso foi 

exatamente aquilo que aconteceu, que tanto criticou no último mandato.” 

 

Seguidamente, o Presidente da Assembleia pediu que apresentassem as listas e passou a 

ler a lista apresentada pela bancada do PS, indicando que seria designada de lista B, e 

prestou as seguintes informações: 



“Para representante dos Presidentes junta: candidato efetivo Paulo Gregório da Silva 

Ferreira, Presidente da Junta de Freguesia de Garfe, candidato suplente, Henrique Leonel 

da Silva Tinoco, Presidente da Junta de Freguesia de São João de Rei. Para 

representantes do cimo do CIM do Ave: efetivos, Maria Elizabete Cardoso da Cunha, 

Filipe Almeida da Silva, suplentes, Eulália Margarida Silva Rodrigues, Susana Patrícia 

Barbosa Morais. E para o representante da ACES Gerês/Cabreira, alínea c), deputada 

Clarisse Cardoso de Matos.  

Posto isto, temos 2 listas a sufrágio. Passamos a votação conforme disse, apenas com 

uma chamada única.”  

 

Foram chamados os deputados, um por um, que exerceram o seu direito de voto. 

Terminada a votação o Presidente da Mesa sugeriu um intervalo de 15 minutos para os 

serviços de apoio á Assembleia e a Mesa, na presença dos representantes da cada 

partido, procederem à contagem dos votos.  

 

 

Terminada a contagem dos votos e o intervalo, o Presidente da Mesa, António Queirós 

Pereira, retomou os trabalhos informando dos resultados da votação, referindo: 

“Votação final no ponto dois, eleger representantes dos presidentes de junta, a lista A 

obteve vinte e cinco votos e a lista B obteve dezanove votos; um voto em branco foi 

eleito como representante dos presidentes de junta do concelho da Póvoa de Lanhoso, o 

senhor Presidente de junta José Manuel Costa da Silva, da União de freguesias de Verim, 

Friande e Ajude, e como suplente José Manuel da Silva Tinoco de Mossul, a quem felicito 

e desejo um bom mandato. 

Na alínea para a eleição dos nossos representantes do município na Assembleia 

Intermunicipal do CIM do Ave, a lista A obteve onze votos, a lista B doze votos, zero votos 

em branco, foram eleitos para Assembleia Intermunicipal da CIM do Ave, por esta ordem 

os deputados Maria Elisabete Cardoso da Cunha, Sônia Margarida da Silva Fernandes, 

Filipe Almeida Silva e o deputado José Miranda Gomes, a quem Felicito, os quatro, e 

votos de um bom mandato na Assembleia Intermunicipal da CIM do Ave. 

Para terminar a votação, o ponto dois c), foi eleito como representante do município da 

Póvoa de Lanhoso para o Conselho da Comunidade de Agrupamento de Centros de 

Saúde do Cavado II – Gerês/Cabreira, o deputado José João da Costa Fraga, obteve vinte 

e cinco votos a lista A, a lista B obteve vinte votos, zero votos em branco, ao deputado e 

enfermeiro a quem desejo as maiores felicidades, que já era nosso representante no 

passado e não deixa de ser importante pela questão de saúde dos centros de saúde da 

Póvoa de Lanhoso, a quem desejo também felicidades. Muito obrigado.” 

E concedeu a palavra ao deputado do GP do PS, e Presidente da União das Freguesias de 

Águas Santas e Moure, Gilberto Anjos, para uma declaração de voto. 

 



Interveio deputado Gilberto Anjos, cumprimentou novamente todos os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Esta declaração de voto ou mais uma clarificação de voto, acho que se impõe neste 

ponto após aquilo que acabou de acontecer.  

A intenção da bancada Partido Socialista, nomeadamente dos presidentes de junta do 

Partido Socialista, era encontrar um nome que no nosso ponto de vida existia que fosse 

unanime, aceite e representativo porque aquilo que se elegeu neste ponto foi o 

representante dos presidentes de junta, ao entender que existiria um nome e que seria 

da bancada do Partido Social Democrata a representar os presidentes de junta da Póvoa 

de Lanhoso, de uma bancada e de outra, entendemos meramente que não se 

enquadrava o presidente de junta que tanto criticou os presidentes de junta do Partido 

Socialista no mandato anterior. E por duas vezes, uma não vou chover no molhado, 

teremos oportunidade de ter aqui o Filipe Silva para explicar aquilo que aconteceu numa 

Assembleia Municipal futura, tivemos essa oportunidade e tivemos uma segunda 

oportunidade, quando foi pedido aqui um intervalo, e foi pedido para falarmos com os 

líderes neste momento. Infelizmente não aconteceu, acho que demos um péssimo 

exemplo e perdemos uma oportunidade aqui de termos um nome de consenso, que eu 

acho que seria possível. 

 Mais uma vez, não é nada contra as pessoas, mas é sim nosso entendimento e é a nossa 

posição, que poderia ter acontecido de forma diferente. Muito obrigado.” 

 

Deliberação a): A assembleia municipal, elegeu José Manuel Costa da Silva (efetivo) e 

José Manuel da Silva Tinoco (suplente), como representante dos presidentes de junta 

de freguesia do concelho da Póvoa de Lanhoso, objetivando também a sua 

representação no XXV Congresso da Associação Nacional de Municípios Portugueses.  

 

Deliberação b): A assembleia municipal, elegeu, Maria Elisabete Cardoso da Cunha 

(efetivo), Sónia Margarida da Silva Fernandes (efetivo), Filipe Almeida Silva (efetivo), 

José Miranda Gomes (efetivo), Eulália Margarida da Silva Rodrigues (suplente), Diogo 

Amaral de Sousa (suplente), Susana Patrícia Barbosa Morais (suplente), Vítor Hugo 

Araújo da Silva (suplente), como os representantes da Assembleia Municipal que vão 

integrar a Assembleia Intermunicipal da CIM do Ave, nos termos do disposto no artigo 

83.º do anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

 

Deliberação c): A assembleia municipal, elegeu José João da Costa Fraga, como o 

representante do Município da Póvoa de Lanhoso para o Conselho da Comunidade do 

Agrupamento de Centros de Saúde do Cávado II – Gerês/Cabreira, conforme o 

disposto no art.º 31º, nº 1 alínea b) do Decreto-Lei nº 28/2008, de 22 de fevereiro.  

 



Seguidamente, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, deu por terminado o 

ponto dois e passou ao ponto três da ordem de trabalhos. Ponto Três: Proposta do 

presidente da Mesa da Assembleia Municipal para fixar o número de comissões, área 

de competência e número dos seus membros, conforme disposto no artigo 48.º do 

Regimento da Assembleia Municipal. E passou a palavra ao secretário da Mesa, José 

Faria, para leitura da proposta. 

 

Interveio o secretário da Mesa, e leu a seguinte proposta: 

“Considerando que na segunda sessão de cada mandato, a Assembleia Municipal, sob 

proposta do seu presidente ouvida a conferência, deliberará obrigatoriamente sobre o 

número de comissões a criar para o mandato, áreas das respetivas competências, 

número dos seus membros, que não poderá ser inferior a cinco, assim como da sua 

distribuição pelos Grupos Municipais, conforme previsto no artigo 48º do Regimento da 

Assembleia Municipal. 

Propõe-se que a Assembleia Municipal aprove a fixação das seguintes comissões 

permanentes para o atual mandato na área de competência descrita, com composição 

de sete membros cada, (três membros do PSD, dois membros do PS e um membro do 

CDS, e um representante do presidentes de junta). 

- Comissão Permanente de Ambiente e Proteção Civil; 

- Comissão Permanente de Juventude, Educação, Desporto e Responsabilidade Social; e 

- Comissão Permanente de Trânsito. Toponímia, Urbanismo e Planeamento. 

Mais se determina que finda a votação, seja fixado o prazo de 10 (dez) dias úteis, dentro 

do qual os grupos municipais deverão indicar os seus representantes em cada comissão.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, informou que estavam abertas 

as inscrições e concedeu a palavra à deputada do GP do PSD, Fátima Alves. 

 

Interveio a deputada Fátima Alves, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Como esta é a minha primeira intervenção deste novo mandato, gostaria de antemão 

felicitar o Senhor presidente da Assembleia Municipal pela sua eleição. Felicitar também 

o Senhor presidente da Câmara pela sua eleição e os restantes membros e a todos nós 

também, que também fomos eleitos. No passado, dia vinte e seis de setembro os 

povoenses escolheram dar um voto de confiança à equipa liderada pelo Senhor 

Presidente Frederico Castro assumiram também dar a maioria parlamentar à bancada 

do PSD e aqui reforçada hoje, para que nós, com uma atitude atenta, zelosa e dedicada, 

possamos também fazer a nossa atitude de fiscalização que nos assiste. Por isso, para o 

futuro, temos que olhar com cuidado, com atenção e sobretudo, com seriedade e 

respeito. É isto a que todos nós nos propusemos e é isto que os nossos povoenses, 

também, esperam de nós. Um bom mandato para todos vocês. Esperamos que daqui a 



quatro anos nos sentimos felizes, congratulados pelo trabalho que, em conjunto, 

teremos que desenvolver.  

Entrando agora no ponto número três e depois da leitura do Senhor Secretário da Mesa 

pouco existe a acrescentar, dizer apenas que as cinco comissões que existiam no anterior 

mandato passam a três, mas não por eliminação de conteúdo, mas sim pela fusão. Nós 

temos que ter aqui em atenção que temos o CDS que tem um deputado eleito, a quem 

também aproveito para felicitar, porque temos uma representação de três forças 

partidárias cá, e que seria um bocado irrazoável termos cinco comissões em que tinha de 

estar presente. Então, consensualmente aceitou-se reduzir o número de comissões e 

fundi-las. Dar nota que, por sugestão do Senhor deputado do CDS, foi incorporada a 

proteção civil e também dar nota que, por sugestão da bancada do PSD foi incorporada 

a palavra planeamento na comissão, que agora passará a designar-se de trânsito, 

Toponímia, urbanismo e planeamento. 

Numa altura em que estamos perante uma revisão do PDM, portanto, faz todo o sentido 

que o planeamento faça parte da nossa ordem do dia, até porque em termos de serviços 

camarários, e de pelouros, nós temos essa divisão, temos uma divisão de gestão 

urbanística da mesma maneira que temos uma divisão de planeamento e ordenamento 

do território, em termos de pelouros também temos as coisas bastante divididas, 

portanto, entendemos por bem, e o que foi unanimemente aceite incorporar a palavra 

planeamento. 

Não posso deixar, e uma vez que está em cima da mesa essa palavra, não posso deixar 

de fazer aqui um reparo relativamente à situação do PDM, isto porquê? A sessão de 

esclarecimento faz todo o sentido, mas como disse anteriormente, não faz sentido um 

tema que é de tanta importância para o concelho, para os povoenses, limitá-lo a trinta 

minutos. Todos nós ficamos com vontade de saber mais, todos nós teríamos mais 

perguntas que gostaríamos de ver respondidas e portanto acredito que seja um tema 

que possa e deva ser levado à comissão que fique responsável por essa temática, até 

porque, não nos podemos esquecer que uma das grandes bandeiras do executivo, que 

tomou posse após vinte seis de setembro, é a construção de uma variante que tem que 

estar obrigatoriamente vertida no PDM. Portanto, há este conjunto de considerandos, 

que, ao contrário daquilo que já aconteceu no passado, em que eu própria, nesta casa da 

democracia, referi que as comissões permanentes têm de ter uma intervenção diferente, 

têm que ter um modo operacional diferente, chegou a hora realmente, de todos unidos e 

com os sete elementos com que cada comissão será composta, reforçar esta identidade, 

tornar este debate em termos temático mais construtivo, para que não exista aqui 

alguma probabilidade de nós dizermos coisas erradas.  

Eu recordo que, há pouco, o deputado Pedro Silva a falar do BUP, eu fiquei com a ideia 

que se nós não tivermos o cadastro, não conseguimos fazer uma escritura de um prédio 

rústico. Reparem se realmente isto é real ou não, porque podemos estar a passar uma 

informação errada a quem nos ouve a partir de casa. Era só isto que eu vos queria dizer. 



As três comissões foram unanimemente aceite. É a fusão das cinco comissões 

anteriormente criadas e, portanto, a bancada parlamentar revê-se nesta solução. 

Obrigada.” 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do CDS, Pedro Afonso. 

 

Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou novamente todos os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Gostaria aqui de enaltecer, desde já, a atitude proactiva e a sensibilidade demonstrada 

pelo Senhor presidente da Assembleia Municipal na última Conferência de líderes 

relativamente a temática das comissões, enaltecendo ainda a postura proactiva dos 

representantes dos partidos, bem como, do senhor representante dos presidentes de 

junta, ao aceitarem a proposta do CDS para a inclusão da proteção civil, sempre 

importante, e tantas vezes aqui trazida por nós a debate, a inclusão numa das comissões 

permanentes a criar.  

Contudo, gostaria de tecer alguns considerandos para reflexão e, apesar de me repetir, 

em relação ao que foi dito pela colega deputada Fátima Alves, de memória dou-vos 

como exemplo a intervenção precisamente da Senhora deputada engenheira Fátima 

Alves, aquando da apresentação, se bem se recordam do último relatório da Comissão 

da Urbanização e Edificação em planeamento, cujo teor subscrevo e onde nos dizia, em 

linhas gerais, que não faz sentido nenhum existirem comissões para nem sequer serem 

consultadas. Isto é, uma coisa a refletir e a mudar. 

No caso em questão. Se mais não fosse para ser convidada a pronunciar-se sobre a 

revisão do PDM. Ainda que os pareceres destas comissões não tenham carácter 

vinculativo, é desejável que se estreitem os canais de comunicação entre elas e o 

executivo, para ver se daqui tiramos alguma coisa proveitosa. 

Termino desejando a todos os membros das comissões votos de um desenvolvimento de 

trabalho fincado e objetivo que produza resultados úteis para os povoenses. Muito 

obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Pedro Silva. 

 

Interveio o deputado Pedro Silva, cumprimentou novamente todos os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Em relação a esta questão das comissões permanentes, eu gostava e aproveitando, 

também a boleia do senhor deputado Pedro Afonso e da senhora deputada Fátima 

Alves, apresentar uma sugestão ao senhor presidente da Assembleia Municipal, que, no 

âmbito da revisão do Regimento desta Assembleia Municipal, que já propôs às bancadas 



a indicação de nomes para esse efeito, que considerasse a possibilidade, em conjunto 

com o executivo municipal, da criação de comissões permanentes, que efetivamente 

tenham condições para trabalhar e para desenvolver um trabalho diferente daquilo que 

tem vindo a acontecer ao longo dos últimos anos. Estas comissões, estas cinco comissões 

que existiam no passado, foram reduzidas para três comissões até porque o trabalho que 

era desenvolvido nessas comissões acabava por ficar aquém daquilo que era desejado 

pelos seus membros e também, aquém das possibilidades que se poderia oferecer ao 

município da Póvoa de Lanhoso, quer com um trabalho de fundo realizado em qualquer 

uma dessas comissões, quer com a possibilidade inclusiva de convidar outras pessoas, 

outros munícipes que não estejam nestas bancadas, quer do Partido Socialista, quer do 

Partido Social Democrata, quer do CDS, pessoas que têm experiência, pessoas que 

podem acrescentar em cada uma dessas comissões, de forma que realmente esse 

trabalho seja profícuo, a favor de todas e de todos os povoenses. Por isso, na medida do 

possível, deixava este pedido ou esta recomendação em nome da bancada do Partido 

Socialista. Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

Presidente da Câmara Municipal, Frederico Castro. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, e no uso da palavra referiu: 

“Em nome do executivo, eu queria vincar, a utilidade que nós entendemos que tem a 

criação destas comissões, que de facto imane destas comissões um trabalho que seja 

importante, e que acrescenta aquilo que é a atividade, naturalmente, do município, em 

parceria com a Assembleia Municipal, e aceitando e tentando, sempre que possível, dar 

seguimento às sugestões em relatório, ou de outra forma, da assembleia municipal. 

E deixar aqui uma nota relativamente à intervenção da deputada Fátima Alves, naquilo 

que diz respeito à revisão do PDM. Eu já referi, há momentos, que concordo que 

poderemos efetivamente levar a cabo outras sessões de esclarecimento no município, 

seja na sede de concelho, seja noutras freguesias. Concordará certamente comigo 

também, se eu disser que os trinta minutos que tivemos aqui hoje, foram os únicos trinta 

minutos que tivemos desde que o processo do PDM foi disputado há uns anos atrás e, 

portanto, é pouco, mas são os únicos trinta minutos em que foi discutido publicamente a 

revisão do PDM. Queremos fazer mais? Queremos, já foi um passo que foi dado e foi 

dado em mês e meio de mandato.” 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, verificou que não 

existiam mais pedidos de intervenção e colocou o ponto três à votação. 

 

Deliberação: A assembleia municipal aprovou por unanimidade, a proposta do 

presidente da Mesa da Assembleia Municipal para fixar o número de comissões, área 



de competência e número dos seus membros, conforme disposto no artigo 48.º do 

Regimento da Assembleia Municipal.  

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, passou ao ponto quatro da 

ordem de trabalhos. Ponto Quatro: Proposta do presidente da Mesa da Assembleia 

Municipal para delegação de poderes do plenário no presidente, para efeitos de 

decisão de pedidos de suspensão de mandato, nos termos da faculdade prevista no 

artigo 9.º do Regimento da Assembleia Municipal. E passou a palavra ao secretário da 

Mesa, José Faria, para leitura da proposta. 

 

Interveio o secretário da Mesa e leu a seguinte proposta: 

“Considerando a faculdade regimental de delegação de poderes do plenário no 

presidente, possibilitando a decisão sobre pedidos de suspensão de mandato; 

Considerando que essa delegação de poderes permite agilizar procedimentos 

administrativos e contribui para o bom funcionamento das sessões da Assembleia 

Municipal, no que à sua representatividade, diz respeito.  

Em face do exposto, propõe-se que a Assembleia Municipal delibere aprovar a presente 

proposta para a delegação de poderes do plenário no Presidente, para efeitos de decisão 

de pedido de suspensão de mandato, nos termos da faculdade prevista no artigo 9º do 

regimento da Assembleia Municipal.” 

 

Depois, o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, José Miranda Gomes. 

 

Interveio o deputado José Miranda Gomes, cumprimentou todos os presentes e no uso 

da palavra referiu: 

“Antes de mais, felicito todos, naturalmente, pela eleição e desejo a todos um bom 

mandato. Relativamente a este ponto quatro é só para dar nota que o PSD vai votar a 

favor, uma vez que se trata de uma delegação de poderes previsto no Regimento e que 

serve para facilitar e agilizar o processo, sendo certo que os deputados não serão 

prejudicados, uma vez que como prevê o Regimento haveria sempre recurso para o 

plenário, por isso vamos votar a favor.” 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, verificou que não 

existiam mais pedidos de intervenção e colocou o ponto quatro à votação. 

 

Deliberação: A assembleia municipal aprovou por unanimidade, a proposta do 

presidente da Mesa da Assembleia Municipal para delegação de poderes do plenário 

no presidente, para efeitos de decisão de pedidos de suspensão de mandato, nos 

termos da faculdade prevista no artigo 9.º do Regimento da Assembleia Municipal.  



 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, passou ao ponto cinco da ordem 

de trabalhos. Ponto Cinco: a) Proposta da câmara municipal para aprovação da minuta 

de aditamento ao contrato interadministrativo de delegação de competências, 

celebrado entre a CIM do Ave e o Município da Póvoa de Lanhoso, bem como 

aprovação da realização da despesa plurianual, no âmbito do plano de transportes. 

b) Proposta da câmara municipal para aprovação das necessidades de financiamento 

para o ano de 2022, no âmbito do plano de transportes, e autorização para a assunção 

dos respetivos compromissos plurianuais. E concedeu a palavra à câmara municipal 

para apresentação do ponto. 

 

Interveio o vereador Paulo Gago, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Relativamente ao ponto cinco alínea a) que tem a ver com o aditamento ao contrato 

interadministrativo delegação de competências, como vocês já têm conhecimento a CIM 

do Ave e o município da Póvoa de Lanhoso celebraram a 11 de março de 2019 um 

contrato interadministrativo, delegando na CIM do Ave, competências de autoridade de 

transportes, tendo em conta este contrato interadministrativo o Tribunal de Contas 

entendo que o contrato de concessão deve mencionar expressamente o financiamento 

dos municípios, da despesa gerada pela parte do serviço deligado, constando no mesmo 

a indicação da despesa a suportar por cada um dos municípios e menções relativamente 

à indicação do número sequencial de compromisso e a dotação orçamental, tornando-

se, portanto, necessário alterar a cláusula décima segunda do contrato 

interadministrativo de delegação de competências, cujo aditamento que está aqui em 

causa carece de autorização desta Assembleia Municipal. 

Estando, também, em questão e tornando-se, também, essencial aprovar a realização da 

despesa plurianual de acordo com os montantes para 2022, 2023, 2024, 2025 e 2026. 

Isto relativamente ao ponto cinco alínea a). 

Relativamente ao ponto cinco alínea b), e como este tem a ver com ajuste direto 

relativamente à ARRIVA, porque a ARRIVA vai deixar de exercer, os transportes públicos 

da CIM do Ave de janeiro de vinte e um até agosto de vinte e dois, altura em que a CIM 

prevê dar início à exploração da concessão, isto é, vai iniciar exclusivamente os 

transportes públicos. É necessário que a CIM recorra à interposição de serviços essenciais 

até lá, às transportadoras, para a garantia dos serviços essenciais de transporte à 

população, ajustados mensalmente à necessidade e às restrições.  

Cada transformadora opera as linhas de acordo com autorizações provisórias, que vão 

terminar no dia três de dezembro de 2021 e serão prorrogadas até ao início da 

concessão. No entanto, a ARRIVA e, como vos disse já, manifestou junto da CIM que irá 

abandonar a rede, a exploração das linhas a trinta e um de dezembro, uma vez que, a 

vigência das autorizações terminam nesse mês. Neste caso, as autorizações das linhas da 



ARRIVA serão prorrogadas de três a trinta e um de dezembro. Por esse motivo, a CIM do 

Ave, irá realizar ajuste direto com outra transportadora para assegurar a rede 

executada, neste momento, pela ARRIVA e por isso mesmo, é que está aqui em discussão 

este valor, aproximadamente, de 147.359,88 euros.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do CDS, Pedro Afonso. 

 

Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou novamente todos os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Relativamente ao ponto em questão, só para dizer aqui duas notas. A primeira é que o 

CDS se encontra inteirado da proposta e que votará, obviamente, favoravelmente a 

mesma. Contudo, e como mencionou o sou vereador Dr. Paulo Gago, é do conhecimento 

geral que a ARRIVA cessará ou deixará brevemente de operar no nosso concelho e na 

Zona norte. Nesse sentido e de uma forma breve solicitar, ao executivo, que esclarecesse 

os povoenses, até porque estão muitos deles a assistir em casa, em que medida é que os 

mesmos serviços, o senhor vereador já teve oportunidade de mencionar que o contrato 

vai ser transposto para outra empresa, mas contudo, o referido documento tem algumas 

nuances relativamente à situação pandêmica, e no nosso entendimento, quanto à 

operação das carreiras regulares. E nesse sentido solicitávamos ao executivo o que é que 

se os serviços existentes estão salvaguardados ou se existirá algum tipo de redução nas 

carreiras regulares, uma vez que para além do transporte escolar, que as mesmas 

asseguram, afetam também a mobilidade geral dos povoenses e, consequentemente o 

desenvolvimento económico do concelho. Muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, Luís Carvalho. 

 

Interveio o deputado Luís Carvalho, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Sendo esta a minha primeira intervenção neste mandato na Assembleia Municipal, eu 

quero começar por felicitar todos os eleitos, seja o presidente da mesa, os membros da 

mesa, o senhor presidente da câmara municipal, senhores vereadores, enfim, todos nós 

que estamos aqui nesta casa da democracia, deputados municipais, presidentes de 

junta, pela vossas eleições e que no final deste mandato estejamos todos orgulhosos e 

felizes pelo trabalho que vamos fazer nesta casa da democracia. E também todos 

aqueles que, no terreno, aqui mais virado para os presidentes de junta, vão fazer nas 

suas freguesias. 

Relativamente a este primeiro ponto, este primeiro ponto não, ao ponto cinco da ordem 

de trabalhos trata-se aqui de um processo de trâmite meramente administrativo, o PSD 



encontra-se inteirado irá votar favoravelmente esta proposta, na alínea a) como 

também na alínea b). Muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Pedro Vale. 

 

Interveio o deputado Pedro Vale, cumprimentou novamente todos os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Aproveitando também a minha primeira intervenção como membro efetivo desta 

Assembleia, desejo a todos os eleitos nas últimas eleições, um ótimo trabalho e um bom 

mandato a todos nas suas mais diversas funções. 

Pegando então no ponto cinco, informar também que o grupo parlamentar do PS se 

encontra inteirado sobre esta situação, olhando também numa perspetiva de que será 

uma medida também que visa amplificação e melhoria da rede já existente. Portanto, 

acho que não haverá muito mais a dizer depois da explicação do senhor vereador Paulo 

Gago, também, e votará favoravelmente também nesta proposta. Muito boa noite.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, Augusto Freitas. 

 

Interveio o deputado Augusto Freitas, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Eu era para falar neste ponto da ordem de trabalhos, no ponto cinco, mas devido à 

minha presidência como presidente da Associação Portuguesa dos Veteranos de Guerra, 

em que represento quarenta e oito mil associados, desde Trás-os-Montes, até lá baixo ao 

Algarve, e como nós estamos a falar de alguma coisa relacional também, direta ou 

indiretamente, com os combatentes de Portugal, queria dizer aqui algumas palavras.  

Muitas das pessoas, não sei se aqui toda a gente sabe o que quer dizer o CIM, mas penso 

que oitenta ou noventa por cento da população portuguesa não sabe o quer dizer a 

palavra CIM, e então vou falar sobre os transportes para os combatentes de Portugal. 

Não sei se vocês sabem, todos os combatendo de Portugal, têm direito a um passo esse 

passe tanto pode dar aqui para o CIM aqui do Ave, como pode ser para a CIM do 

Cavado, como também dar para Lisboa como para o Porto.  

Passava a ler aquilo que eu escrevi. Sobre os transportes públicos e o respetivo passe de 

passageiros para antigos combatentes, o beneficiário não entende com toda a clareza o 

que é a Área Metropolitana de Lisboa e do Porto e o que é a comunidade intermunicipal, 

CIM da sua localidade ou região. Os da Grande Urbe ou da área Metropolitana de Lisboa 

e Porto, porque têm todo o tipo de transportes terrestres, marítimo, transporte de 

autocarro, metro e barco é que têm os maiores benefícios entre localidades ou vários 

concelhos. E, então, não sei se vossas experiências sabem, algumas câmaras municipais 



do nosso país, há bem pouco tempo, antes da publicação do Decreto-lei Nacional, com 

os transportes do passe, para os combatentes de Portugal, atempadamente eles 

avançaram, a título gracioso, de dar aos seus combatentes do seu concelho esse passo 

para andar todo o mês e não pagar nada. Não sei se a câmara municipal daqui da Póvoa 

de Lanhoso se já alguma vez pensam também fazer o mesmo. Existem verbas para isso? 

Porque há aqui uma coisa que eu gostava de vos dizer, eu tenho transporte próprio, para 

ir da Póvoa de Lanhoso para Braga. Mas há muita gente, há centenas ou milhares de 

combatentes aqui do concelho da Póvoa de Lanhoso, que vão para Braga. Eu, alguns 

deles transposto no meu carro e precisam de um passo, precisam para se movimentar 

daqui da Póvoa de Lanhoso para Braga e de Braga para aqui para a Póvoa de Lanhoso. E 

era importante que a câmara municipal da Póvoa de Lanhoso tomasse uma posição 

sobre isto, porque há muitos combatentes de Portugal que têm grandes dificuldades 

económicas e por isso mesmo seria interessante que a câmara tomasse uma posição, 

porque nós combatentes de Portugal, não precisamos diariamente todos os dias do mês 

de nos deslocarmos até a Braga, ou de Braga até aqui para Póvoa de Lanhoso, não 

precisamos de passe e de certo, se o Estado paga o passo ao combatente de Portugal, eu 

pergunto o porquê de nós utilizarmos um passo quando não era necessário fazer estes 

gastos mensais para que o nosso Portugal pague esses valores e é por isso que eu pedia 

à câmara municipal da Póvoa de Lanhoso, se tem essa possibilidade e ao mesmo tempo 

no seu boletim informativo, dá câmara municipal, dar informações claras e precisas 

sobre todos os combatentes, aquilo que eles precisam. Eles precisam sim de um passo, 

precisam que lhes paguem algumas viagens, porque isso está consagrado o legislador, 

assim determinou na Assembleia da República e penso que a Câmara Municipal, como 

também as outras câmaras municipais do nosso país, já estão a fazer. Era isso, muito 

obrigado. “ 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, felicitou o deputado pela 

sua intervenção, por ter lançado esta questão dos combatentes de Portugal e concedeu 

a palavra ao vereador Paulo Gago para resposta. 

 

Interveio o vereador Paulo Gago, cumprimentou novamente todos os presentes e no 

uso da palavra referiu: 

“Relativamente à questão colocada pelo deputado Pedro Afonso, relativamente ao 

abandono por parte da ARRIVA nós, e a CIM do Ave e o município da Póvoa de Lanhoso, 

de certeza que assegurará todo o transporte. Quanto a isso, podemos estar 

descansados. 

Relativamente à questão colocada aqui pelo professor Augusto Freitas, também será um 

assunto a levar à CIM e ser colocada essa questão e tendo em conta também as palavras 

feitas aqui pelo Senhor presidente da Mesa da Assembleia, é uma ótima questão e muito 



oportuna e que será tida em conta por este executivo e que fará chegar à CIM do Ave 

para discussão. Muito obrigado.” 

 

Depois o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, deu o ponto cinco por terminado 

e colocou à votação as alíneas do ponto cinco, separadamente. 

 

Deliberação a): A assembleia municipal aprovou por unanimidade, a proposta da 

câmara municipal para aprovação da minuta de aditamento ao contrato 

interadministrativo de delegação de competências, celebrado entre a CIM do Ave e o 

Município da Póvoa de Lanhoso, bem como aprovação da realização da despesa 

plurianual, no âmbito do plano de transportes. 

 

Deliberação b): A assembleia municipal aprovou por unanimidade, a proposta da 

câmara municipal para aprovação das necessidades de financiamento para o ano de 

2022, no âmbito do plano de transportes, e autorização para a assunção dos 

respetivos compromissos plurianuais. 

 

Seguidamente o Presidente da Assembleia, António Queirós Pereira, passou ao ponto 

seis da ordem de trabalhos. Ponto Seis: a) Informação da câmara municipal sobre o 

Relatório de Execução Orçamental do 3º Trimestre de 2021 da Escola Profissional do 

Alto Ave, nos termos da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. 

b) Informação da câmara municipal sobre a isenção do pagamento de taxas a todos os 

comerciantes não sedentários com atividade na feira semanal pelo período 

compreendido entre 1 de janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021. 

E concedeu a palavra à câmara municipal para apresentação do ponto. 

 

Interveio o Presidente da Câmara, Frederico Castro, cumprimentou novamente todos os 

presentes e no uso da palavra referiu: 

“A alínea a) do ponto seis, portanto, refere o relatório, da execução orçamental do 3º 

trimestre de dois mil e vinte e um, é um assunto recorrente que tem que vir à Assembleia 

Municipal periodicamente. Portanto, se tiver alguma dúvida sobre documentos, nós 

estamos disponíveis para prestar os devidos esclarecimentos.  

A alínea b) está relacionada com uma proposta de isenção de pagamento de taxas a 

todos os comerciantes não sedentários com atividade na feira semanal e este foi um 

problema que o executivo detetou no início deste mandato relacionado com uma 

informação divergente que foi, ao longo do ano, circulando pelos, pelos comerciantes 

não sedentários da feira semanal e que estava relacionada com um primeiro momento 

do ano em que havia alguma informação no sentido de que as taxas estariam 

totalmente isentados este comerciantes não sedentários. Um segundo momento do ano, 

em que havia também um fio condutor que informava que essas taxas, afinal de contas, 



seriam taxadas a cinquenta por cento. E, portanto, nós entramos no presente mandato 

com estas informações divergentes no terreno. Mas convergentes relativamente à 

informação, que íamos recebendo dos comerciantes, mas em diferentes momentos do 

mandato. E, portanto, procuramos encontrar uma solução que fosse justa, que fosse 

equilibrada e que permitisse também clarificar o assunto porque no fundo esta 

informação contraditória não permite ao executivo ter uma análise consciente caso a 

caso. E, portanto, tendo em conta também que estamos a atravessar um período 

pandêmico, onde os comerciantes todos, não só os não sedentários, mas todos 

atravessam dificuldades como bem sabemos. O executivo apresentou em reunião de 

Câmara a proposta de isenção destas taxas de um de janeiro, dois mil e vinte e um a 

trinta e um de dezembro dois mil e vinte e um, sendo que a intenção é de voltarmos a 

taxar os comerciantes não sedentários a partir de um de janeiro de dois mil e vinte e 

dois, a não ser que a situação pandêmica obrigue a medidas adicionais, esperemos que 

não. Portanto, sugerimos à assembleia municipal que aprove este ponto tendo por base 

esta informação. Aliás, peço desculpa, informamos a Assembleia Municipal neste ponto, 

obrigado.” 

 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à deputada 

do GP do PSD, Sónia Fernandes. 

 

Interveio a deputada Sónia Fernandes, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“A seção já vai longa, bem, sei, mas esta é a minha primeira intervenção e não posso 

deixar de felicitar antes de mais o Excelentíssimo Senhor presidente da Assembleia 

Municipal, a quem também formulo votos de bom trabalho. Além disso, felicitar também 

e formular votos de um bom e profícuo mandato ao órgão executivo e no fundo a todos 

nós órgão deliberativo. 

Muito bem quanto a esta, alínea a) do ponto seis já nos foi aqui, introduzi pelo 

Excelentíssimo Senhor Presidente, trata-se, portanto, de um tema recorrente, se bem nos 

lembramos o relatório de execução orçamental da EPAVE desta feita quanto ao terceiro 

trimestre deste ano de dois mil e vinte e um, portanto, é um relatório que diz respeito ao 

final do ano letivo e coincide com as férias de verão e dele o que é que podemos 

destacar, desde logo, que os objetivos traçados pela EPAVE foram alcançados com 

sucesso. Fruto, claro está, do esforço dos formandos, do esforço do corpo docente e com 

uma estreita colaboração do então executivo municipal. Permitiu, portanto, alcançar 

todos esses objetivos, mesmo tendo sido um ano ainda marcado pelos efeitos 

pandêmicos. E porque é que dizemos que esses objetivos foram alcançados? Podemos 

ver do relatório que a apresentação das PAP foram realizadas com sucesso. Com agrado, 

também verificamos que se iniciou já a mobilidade no âmbito do projeto Erasmus, se 



bem nos lembramos, havia sido relegado para mais tarde, fruto também da crise 

sanitária. A oferta formativa da EPAVE foi concluída com sucesso, conseguiram formar 

quatro turmas com uma frequência muito satisfatória. Na rubrica orçamental das 

despesas com passivos financeiros, apresenta esta rubrica uma execução de zero por 

cento, evidenciando a não utilização da conta corrente caucionar. Estamos, portanto, 

inteirados. 

Dizer ainda duas palavras, uma de agradecimento e reconhecimento ao Conselho de 

administração cessante, que cumpriu com zelo, profissionalismo e seriedade as suas 

funções, não podemos olvidar que ultrapassaram durante esta sua administração uma 

crise pandêmica, portanto, um facto inédito quer na história da Escola quer na vida de 

todos nós. E uma outra palavra esta, já sim de felicitação aos novos corpos sociais, da 

EPAVE, a quem genuinamente dirigimos votos de sucesso no seu mandato.  

Dito isto, peço a vossa atenção. O grupo parlamentar do PSD quer aqui manifestar a sua 

total discordância com a postura e com a atuação que recentemente na EPAVE foi 

adotada. Isto porquê, porque foi realizado no início deste mês de novembro uma espécie 

de casa aberta, mas uma casa aberta para alguns. Passo a explicar. Na EPAVE no  início 

do mês de novembro, os amigos, os conhecidos e os parentes do Partido Socialista 

puderam beneficiar gratuitamente, repito gratuitamente, dos serviços por acaso de 

excelência que prestam e que prestaram as formandas e os formandos de cabeleireiro a 

todos aqueles que foram chamados e lá estiveram. Ora, o grupo parlamentar do PSD 

condena veementemente este favorecimento pessoal dos amigos, este ou qualquer outro 

que o Partido Socialista levou a cabo e em tão pouco tempo do seu mandato. O grupo 

parlamentar do PSD condena veementemente esta concorrência desleal que foi 

encetada a todas as cabeleireiras e cabeleireiros da Póvoa Lanhoso, que diariamente 

lutam, trabalham, esforçam-se, pagam os seus impostos para conseguirem manter uma 

porta aberta. 

Em pouco tempo de mandato, nós os povoenses tivemos uma prova provada, como se 

costuma dizer, uma demonstração inequívoca daquilo que é, afinal, a igualdade, a 

liberdade, o respeito tão apregoado, ainda hoje nesta sessão, tão apregoado pelo 

Partido Socialista. 

Relativamente à alínea b) do ponto seis, refere portanto, a isenção do pagamento da 

taxa devida por todos os comerciantes, não sedentários e que têm atividade na feira 

semanal e que compreende o período deste ano de dois mil e vinte e um. Estamos 

inteirados e além do mais, estamos concordantes com esta medida, pese embora, não 

seja uma medida que diretamente beneficie os povoenses, indiretamente sim, é uma 

medida que vem beneficiar a feira semanal simultaneamente vai refletir a imagem do 

município da Póvoa de Lanhoso, como um município responsável, um município 

proactivo no combate aos efeitos económicos negativos da crise sanitária, de resto, 

dizer, em abono da verdade, que é uma medida que segue o escopo preconizado pelo 

anterior executivo municipal, sempre combatendo e mitigando os efeitos negativos da 



crise pandêmica ao apoiar a economia local e, de uma forma geral, todos os povoenses 

em geral. Muito obrigada.”  

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Gilberto Anjos. 

 

Interveio o deputado Gilberto Anjos, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Portanto, iriei falar (impercetível) tratando-se de um dever de informação por parte da 

Câmara Municipal acerca do relatório de execução terceiro trimestre mil e vinte e um da 

EPAVE, em que se pode verificar parâmetros normais, apesar do ano, anormal que 

vivemos que afetou todos os setores. Sendo esse relatório referente a um período 

específico ao terceiro trimestre e que coincide com o encerramento do ano letivo e das 

férias escolares, e apesar de todos os constrangimentos, como há pouco foram aqui 

ditos, os objetivos principais foi efetivamente alcançados, nomeadamente no que diz 

respeito à conclusão da apresentação das provas de aptidão profissional, bem como em 

relação à formação em contexto de trabalho dos alunos.  

É de destacar, ainda, no relatório o facto da EPAVE apresentar um quadro financeiro 

saudável, o que é fundamental para a sua sustentabilidade.  

No que diz respeito ao ponto seis b), trata-se em todo uma medida excecional, como 

outras implementadas durante o ano dois mil e vinte, derivados da pandemia de caráter 

social e socioeconômico, que tem enquadramento legal e que o município entendeu e 

bem, ser fundamental implementar, mediante avaliação que efetuou à situação em que 

se encontram os comerciantes não sedentários, com atividade na feira semanal, como 

diz excecional e tratando-se de uma receita importante para o município abdicando essa 

receita e fazem dia esforço, e eu penso que iremos perceber efetivamente o qual grande 

é o esforço do município faz, irá fazer, ao abdicar dessa receita a bancada do Partido 

Socialista, manifesta-se, inteirada e satisfeita com o esforço e a medida do executivo 

municipal. 

Por último, e penso que vai haver ainda uma intervenção aqui do meu colega de 

bancada, mas todos nós já percebemos a tônica que vai de ser implementada ao longo 

dessas primeiras intervenções e penso, mais uma vez, que o caminho não será esse, mas 

cabe a cada um, cada cabeça sua sentença. Fomos eleitos pelos povoenses e acho que 

essa tônica, não construtiva, mas destrutiva, que estão a implementar ou a tentar 

implementar não vai colher frutos no meu ponto de vista. Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do CDS, Pedro Afonso. 

 



Interveio o deputado Pedro Afonso, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Relativamente ao ponto seis a), só mesmo para dizer que o CDS encontra-se inteirado 

da proposta, da apresentação do senhor Presidente e nada tendo a opor, aqui no caso, 

não há votação, peço desculpa. Na segunda é relativamente a esta matéria, o CDS já 

aqui trouxe várias vezes esta temática e não estando obviamente contra que nenhum 

tipo de medidas, que mitigue toda e qualquer efeito negativo causado pela pandemia e 

esclarecidos que ficamos agora pela intervenção do Senhor Presidente de Câmara, só 

queria fazer aqui uma ressalva que era uma coisa que vinha a acontecer de alguma 

forma no passado. Não estando o CDS representado em reunião de Câmara, alguns tipos 

de informação não passam devidamente. Ou seja, só nos deparamos com elas aqui, o 

que eu acho que não traz nenhum tipo de igualdade na análise dos documentos e como 

tal, limita a nossa intervenção em sede de assembleia.  

Outro ponto que gostava de referir nesta parte, mais uma vez, frisando que não, não 

temos nada contra, é que seria, também, e como disse o senhor deputado Gilberto, que 

falou na parte económica da medida, mas este tipo de medidas, normalmente para 

esclarecimento da população, deveriam ser acompanhados, ainda que de indicadores 

sucintos, de algum tipo de indicador, para que as pessoas também possam efetivamente 

medir o impacto das medidas e o esforço que o executivo está a fazer, até porque 

obviamente, são opções políticas, mas poderão ter repercussões mais à frente, porque as 

receitas do executivo vão diminuir. Obviamente, nesse sentido, agradecia que nas 

próximas apresentações deste tipo de pontos tivessem isto em consideração. Por favor.” 

 

Seguidamente, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à 

vereadora Fátima Moreira. 

 

Interveio a vereadora Fátima Moreira, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“Não podia deixar de vir cá prestar, sobretudo, um esclarecimento relativamente àquilo 

que foi aqui trazido pela Senhora Deputada Sônia e algum procedimento que lhe pareceu 

menos correto ou que está a parecer menos correto à bancada do PSD no âmbito das 

medidas e novas dinâmicas da EPAVE. A EPAVE tem um curso de cabeleireiro, e os 

formandos necessitam, aliás, pediram expressamente isso à nova diretora, de praticar 

algumas das ações em contexto real. Têm usado sobretudo manequins, mas eles 

próprios fizeram sentir à diretora, que não era a melhor forma de trabalharem as 

competências que têm que trabalhar no âmbito do curso, nomeadamente as 

competências práticas. O que aconteceu foi que a Senhora Diretora, com algum esforço 

e outras pessoas da EPAVE, digamos assim, encetaram alguns contactos e conseguiram 

alguns voluntários e voluntárias para fazerem este trabalho com os formandos. Não se 

trata, em situação alguma, de concorrência às cabeleireiras trata-se de formação, 



formação em contexto real, uma situação, as pessoas não vão lá todas as semanas 

tratado cabelo não é nada disso, trata-se de formação em contexto real e foi como as 

melhores das intenções e é com a melhor das intenções que as pessoas se voluntariaram 

para os formandos fazerem a sua formação em contexto de formação d EPAVE. Por isso 

eu gostava que essa tal lista de gente, do Partido socialista que vai arranjar o cabelo à 

EPAVE e que tira, e que faz concorrência aos cabeleireiros fosse aqui trazida, isto não 

existe. Isto para esclarecer todas as pessoas que aqui estão e todos aqueles que assistem 

que nos assistem. As pessoas que de facto foram convidadas, algumas pessoas, mas 

algumas aceitaram outras não, mas trata-se exatamente disto, trata-se de formação.  

Relativamente ao impacto senhor deputado do CDS, o impacto é cerca de sessenta e um 

mil euros. O impacto dessa medida. Muito obrigada a todos.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra à deputada 

do GP do PSD, Sónia Fernandes. 

 

Interveio a deputada Sónia Fernandes, cumprimentou todos os presentes e no uso da 

palavra referiu: 

“O grupo parlamentar do Partido Social Democrata não falou em listas e não falou em 

arranjar o cabelo todas as semanas. Não é um procedimento recorrente. Eu falei numa 

situação concreta o que sucedeu no início do mês de novembro. O que a excelentíssima 

senhora vereadora nos veio aqui explicar já é do nosso conhecimento, porque sempre foi 

assim, sempre foi o procedimento normal da EPAVE. Agora eu penso que têm que ter 

consciência que a EPAVE é uma empresa municipalizada, é não é o quintal do Partido 

Socialista, as formandas e os formandos precisam, como sempre precisaram de modelos 

vivos. E quanto a isso, ninguém vai ter nada a dizer. Eu pergunto porque é que a senhora 

Dona Maria, a Dona Fátima, a Dona Júlia, o Senhor Antônio, o Senhor Joaquim, que não 

têm possibilidades de ir a um cabeleireiro, não foram contactadas? Diz-me a 

excelentíssima, senhora vereadora pela Senhora Diretora da EPAVE, porque é que elas 

não foram contatadas? Por exemplo, eu, Sonia Margarida Fernandes que estão ali no 

escritório há anos que conheço os formandos, eu não fui contactada e eu não fui 

contactada. Nós questionamos. Eu penso que fui, muito clara. O PSD só questiona o 

critério. Foi errado. O critério é que foi errado. Eu penso que fui esclarecedora.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Pedro Silva. 

 

Interveio o deputado Pedro Silva, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Senhora vereadora a bancada do Partido Socialista apresenta-lhe uma proposta para 

que a bancada do Partido Social Democrata e a bancada do CDS apresente uma lista de 



nomes que se possa voluntariar para prestar este ato de cidadania para que os 

formandos da EPAVE possam fazer um teste em contexto real, seja da dona da doutora 

Sônia, seja do doutor Miranda Gomes, seja de quem for, seja de quem for, sugiro e é 

uma proposta fica à consideração da doutora Fátima Moreira, vereadora do pelouro e 

membro do Conselho de Administração para que recolha os contributos da bancada do 

Partido Social Democrata e do CDS para que doravante não se cometa este crime 

hediondo de conseguir encontrar voluntários que possam contribuir para a formação dos 

alunos da EPAVE. Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PSD, Luis Amaro da Costa. 

 

Interveio o deputado Luis Amaro da Costa, cumprimentou todos os presentes e no uso 

da palavra referiu: 

“Só para o esclarecer o senhor deputado Pedro Silva, o grupo parlamentar do PSD não 

têm problemas nenhuns em indicar aquilo que sempre foi feito, que é recorrer às 

instituições de solidariedade social que normalmente usavam os serviços da EPAVE e 

acho que assim estaria melhor. Muito obrigado, e até eventualmente pessoas que de 

facto precisem do serviço e sejam, não tenham condições para o fazer. Muito obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, concedeu a palavra ao 

deputado do GP do PS, Pedro Silva. 

 

Interveio o deputado Pedro Silva, cumprimentou todos os presentes e no uso da palavra 

referiu: 

“Será tida em consideração. Na verdade a senhora diretora da EPAVE, em conversa com 

os formandos e os professores dos cursos de cabeleireiros manifestaram que no passado, 

nos mandatos anteriores, tinham esta dificuldade e é pena que o senhor deputado Luís 

Amaro da Costa não tenha dado essas sugestões aos seus colegas de bancada, 

nomeadamente à professora Gabriela Fonseca, nomeadamente ao senhor José Manuel 

Silva, que fizeram parte do Conselho de Administração. E é pena que esse contributo não 

tem sido dado no passado. Mas nós consideramos essa nota essa, proposta como boa, e 

vamos avaliá-la e certamente vamos fazê-la chegar à diretora da EPAVE. Obrigado.” 

 

Depois, o Presidente da Mesa, António Queirós Pereira, deu por terminado o ultimo 

ponto da ordem de trabalhos. 

 

Deliberação a): A assembleia municipal ficou inteirada da informação da câmara 

municipal sobre o Relatório de Execução Orçamental do 3º Trimestre de 2021 da 

Escola Profissional do Alto Ave, nos termos da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. 



 

Deliberação b): A assembleia municipal ficou inteirada da informação da câmara 

municipal sobre a isenção do pagamento de taxas a todos os comerciantes não 

sedentários com atividade na feira semanal pelo período compreendido entre 1 de 

janeiro de 2021 a 31 de dezembro de 2021. 

 

Antes de terminar a Assembleia o Presidente da Mesa prestou um esclarecimento 

referente à falha na publicação das anteriores sessões das assembleias, devido a um 

problema informático. 

Para terminar colocou À consideração do plenário a aprovação da ata em minuta, 

informou que a mesma foi aprovada por unanimidade. Desejou a todos um bom Natal e 

deu por terminada a sessão.  

 

Anexa-se à presente ata, a documentação adstrita aos pontos da ordem de trabalhos, 

fazendo dela parte integrante. 

 

 



 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Extraordinária de 29 de Novembro de 2021 
 

 

 

Ponto Um (15`): 

Informação do presidente da câmara municipal sobre o início de mandato autárquico do quadriénio 

2021/2025. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

  

 

 

 



 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Extraordinária de 29 de Novembro de 2021 
 

 

 

Ponto Dois (15`): 

a. Eleição do representante dos presidentes de junta de freguesia do concelho da Póvoa de Lanhoso 

(efetivo e suplente), objetivando também a sua representação no XXV Congresso da Associação 

Nacional de Municípios Portugueses.  

b. Eleição de quatro representantes, efetivos e suplentes, da Assembleia Municipal que vão integrar a 

Assembleia Intermunicipal da CIM do Ave, nos termos do disposto no artigo 83.º do anexo I da Lei 

n.º 75/2013, de 12 de setembro. 

c. Designação de um representante do Município da Póvoa de Lanhoso para o Conselho da 

Comunidade do Agrupamento de Centros de Saúde do Cávado II – Gerês/Cabreira, conforme o 

disposto no art.º 31º, nº 1 alínea b) do Decreto-Lei nº 28/2008, de 22 de fevereiro. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

  

 

 

Ponto 2 a)______________________________________________________________________ 

 

 

Ponto 2 b)______________________________________________________________________ 

 

 

Ponto 2 c)______________________________________________________________________ 

 



 

  

 

 

 

Sessão Extraordinária de Assembleia Municipal de 29 de novembro de 2021 

 

 

Ponto Três (15`): 

Proposta do presidente da Mesa da Assembleia Municipal para fixar o número de comissões, área de 

competência e número dos seus membros, conforme disposto no artigo 48.º do Regimento da Assembleia 

Municipal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

Sessão Extraordinária de Assembleia Municipal de 29 de novembro de 2021 

 

 

Seguidamente foi presente proposta do presidente da mesa da assembleia municipal, do seguinte teor: 

 

“PROPOSTA: 

Considerando que na segunda sessão de cada mandato, a assembleia municipal, sob proposta do seu 

presidente ouvida a conferência, deliberará obrigatoriamente sobre o número de comissões a criar para o 

mandato, área das respetivas competências, número dos seus membros, que não poderá ser inferior a 5 

(cinco), assim como da sua distribuição pelos Grupos Municipais, conforme previsto no artigo 48.º do 

Regimento da Assembleia Municipal. 

PROPÕE-SE: 

Que a assembleia municipal aprove a fixação das seguintes comissões permanentes para o atual mandato na 

área de competência descrita, com composição de sete membros cada (3 membros do PSD; 2 membros do 

PS; 1 membro do CDS; e 1 representante dos presidentes de junta). 

 Comissão Permanente de Ambiente e Proteção Civil; 

 Comissão Permanente de Juventude, Educação, Desporto e Responsabilidade Social; e 

 Comissão Permanente de Trânsito, Toponímia, Urbanismo e Planeamento. 

Mais se determina que finda a votação, seja fixado o prazo de 10 (dez) dias úteis, dentro do qual os grupos 

municipais deverão indicar os seus representantes em cada comissão. 

 

Póvoa de Lanhoso, 25 de novembro de 2021. 

 

O Presidente da Assembleia Municipal 

 

António Manuel Marques de Queirós Pereira, dr.” 

 

 

 

 

 

 



 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Extraordinária de 29 de Novembro de 2021 
 

 

 

Ponto Quatro (15`): 

Proposta do presidente da Mesa da Assembleia Municipal para delegação de poderes do plenário no 

presidente, para efeitos de decisão de pedidos de suspensão de mandato, nos termos da faculdade prevista 

no artigo 9.º do Regimento da Assembleia Municipal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

  

 

 

 



 

  

 

 

 

Sessão Extraordinária de Assembleia Municipal de 29 de novembro de 2021 

 

 

Ponto Quatro (15`): 

Proposta do presidente da Mesa da Assembleia Municipal para delegação de poderes do plenário no 

presidente, para efeitos de decisão de pedidos de suspensão de mandato, nos termos da faculdade prevista 

no artigo 9.º do Regimento da Assembleia Municipal.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 

Sessão Extraordinária de Assembleia Municipal de 29 de novembro de 2021 

 

Seguidamente foi presente proposta do presidente da mesa da assembleia municipal, do seguinte teor: 

 

“PROPOSTA: 

 

Considerando a faculdade regimental de delegação de poderes do plenário no presidente, possibilitando a 

decisão sobre pedidos de suspensão de mandato; 

 

Considerando que esta delegação de poderes permite agilizar procedimentos administrativos e contribui para 

o bom funcionamento das sessões de assembleia municipal, no que à sua representatividade diz respeito. 

 

Em face do exposto, PROPÕE-SE: 

 

Que a assembleia municipal delibere aprovar a presente proposta para delegação de poderes do plenário no 

presidente, para efeitos de decisão de pedidos de suspensão de mandato, nos termos da faculdade prevista 

no artigo 9.º do Regimento da Assembleia Municipal. 

 

Póvoa de Lanhoso, 16 de novembro de 2021. 

 

O Presidente da Assembleia Municipal 

 

António Manuel Marques de Queirós Pereira, dr.” 

 

 

 

 

 

 



 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Extraordinária de 29 de Novembro de 2021 
 

 

 

Ponto Cinco (15`): 

a. Proposta da câmara municipal para aprovação da minuta de aditamento ao contrato 

interadministrativo de delegação de competências, celebrado entre a CIM do Ave e o Município da 

Póvoa de Lanhoso, bem como aprovação da realização da despesa plurianual, no âmbito do plano 

de transportes. 

b. Proposta da câmara municipal para aprovação das necessidades de financiamento para o ano de 

2022, no âmbito do plano de transportes, e autorização para a assunção dos respetivos 

compromissos plurianuais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

  

 

 

Ponto 5 a)______________________________________________________________________ 

 

 

Ponto 5 b)______________________________________________________________________ 

 























































































 
Assembleia Municipal da Póvoa de Lanhoso 

 

Sessão Extraordinária de 29 de Novembro de 2021 
 

 

 

Ponto Seis (15`): 

a. Informação da câmara municipal sobre o Relatório de Execução Orçamental do 3º Trimestre de 

2021 da Escola Profissional do Alto Ave, nos termos da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto. 

b. Informação da câmara municipal sobre a isenção do pagamento de taxas a todos os comerciantes 

não sedentários com atividade na feira semanal pelo período compreendido entre 1 de janeiro de 

2021 a 31 de dezembro de 2021. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

DELIBERAÇÃO: 

 

 

 

 

  

 

 

Ponto 6 a)______________________________________________________________________ 

 

 

Ponto 6 b)______________________________________________________________________ 

 






































